
 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº. 046/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2017 

                     

Orlando Thomas, Prefeito município de Mato Queimado, Estado do 

Rio Grande do Sul, no uso de suas atribuições legais, torna público 

que realizará o PREGÃO PRESENCIAL nº. 06/2017, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, com abertura da sessão às 14h (QUATORZE HORAS) DO DIA 17 DE 

ABRIL DE 2017, conforme condições estabelecidas no presente Edital 

e de acordo com o disposto na Lei nº. 10.520/02, Decreto municipal 

nº. 567/2006 e 1.298/2013, aplicando-se subsidiariamente a Lei nº. 

8.666/93 e a legislação complementar vigente e pertinente à 

matéria, quando se reunirão o pregoeiro e a equipe de apoio 

nomeados pela Portaria Municipal n° 2.717/2017, com a finalidade de 

receber propostas e documentos de habilitação. 

 

1. DO OBJETO: 

1.1 É objeto desta licitação a contratação de empresa para 

fornecimento de um conjunto de sistemas integrados de gestão 

pública especializados na área de informática para implantação, ou 

migração, treinamento e locação (com manutenção, suporte técnico, 

consultoria técnica e assessoria técnica) de software integrado de 

gestão, conforme especificações constantes do Anexo I, deste 

edital. 

1.2 Os sistemas objetos desta licitação que ainda não são 

utilizados serão implantados a partir da solicitação da 

Administração Municipal, conforme a necessidade. 

 

2. LOCAL, DATA E HORÁRIO DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES: 

2.1 No dia, hora e local mencionados no preâmbulo deste 

edital, na presença dos licitantes e demais pessoas presentes à 

sessão pública do pregão, o pregoeiro, inicialmente, receberá os 

envelopes 01 - PROPOSTA e 02 - DOCUMENTAÇÃO. 

2.2 Uma vez encerrado o prazo para entrega dos envelopes acima 

referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante 

retardatário. 

2.3 O pregoeiro realizará o credenciamento dos interessados, 

os quais deverão comprovar, por meio de instrumento próprio, 

poderes para formulação de oferta e lances verbais, bem como para a 

prática dos demais atos do certame. 

 

3 – DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO 

3.1 Os proponentes ou seus representantes legais deverão 

apresentar-se para credenciamento junto ao Pregoeiro e/ou Equipe de 

Apoio, munidos de documentos que os credenciem ao processo 



 

 

licitatório (modelo anexo III), identificando-se com Carteira de 

Identidade ou outro documento equivalente, no horário das 13:30 

min. às 13:59 min. do dia 17/04/2017. 

3.2 O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público 

ou particular de mandato, com poderes para formular ofertas e 

lances de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame em nome do proponente ou, em sendo sócio, dirigente, 

proprietário ou assemelhado, deverá apresentar cópia do Estatuto ou 

Contrato social, no qual estejam expressos seus poderes. 

3.3 A documentação referente ao “Credenciamento” e “Pleno 

atendimento aos requisitos da proposta e dos documentos de 

habilitação”, devem ser apresentadas em separado, fora dos 

envelopes de HABILITAÇÃO e PROPOSTA. 

3.4 A não apresentação da declaração de pleno atendimento aos 

requisitos da proposta e dos documentos de habilitação, (modelo 

anexo II), fora dos envelopes nº 01 e 02, importará na automática 

eliminação da empresa deste certame. 

3.5 A empresa que pretender se utilizar dos benefícios 

previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de 

dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 

deverá apresentar, fora dos envelopes, no momento do 

credenciamento, declaração de que se enquadra como microempresa ou 

empresa de pequeno porte assinada também por seu contador. 

 

4. DO RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES 

4.1 – Na data e hora fixadas neste Edital, as empresas 

interessadas, deverão entregar junto á Prefeitura Municipal, na 

sala de licitações, 02 (dois) envelopes referente à PROPOSTA DE 

PREÇO e DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO e, com indicações externas que 

identifique os envelopes, ao que se sugerem os seguintes dizeres: 

AO MUNICÍPIO DE MATO QUEIMADO, RS. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2017 

ENVELOPE Nº. 01 - PROPOSTA 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

AO MUNICÍPIO DE MATO QUEIMADO, RS. 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº. 06/2017 

ENVELOPE Nº. 02 - DOCUMENTAÇÃO 

PROPONENTE (NOME COMPLETO) 

 

4.2 Uma vez encerrado o prazo para entrega dos envelopes acima 

referidos, não será aceita a participação de nenhum licitante 

retardatário. 

 



 

 

5. DA PROPOSTA DE PREÇOS: 

5.1 A proposta, cujo prazo de validade é fixado pela 

Administração em 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de 

sua apresentação, deverão ser rubricadas, sendo a última datada e 

assinada pelo representante legal da empresa, ser redigida em 

linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá 

conter: 

a) Razão social da empresa; 

b) Descrição completa dos serviços; 

c) Valor da locação de cada sistema individualmente, objeto 

desta licitação e preço total; 

d) Valor de implantação, conversão e treinamento; 

f) Valor total global da proposta. 

g) Prazo de validade da proposta: 60 (sessenta dias). 

h) Anualmente os valores serão revistos através de competente 

Termo Aditivo, aplicando-se o índice do IGP-M (FGV) verificado no 

período ou outro índice oficial que venha a substituí-lo; 

i) Os custos relativos à conversão de todos os dados em uso 

atualmente deverá ser suportado pela proponente, sendo incluído no 

custo total da proposta de preços. 

 

Observação: Serão considerados, para fins de julgamento, os valores 

constantes na Proposta de Preços até, no máximo duas casas após a 

vírgula, sendo desprezadas as demais, se houver, também em eventual 

contratação. 

 

5.2 A apresentação da(s) proposta(s) implicará na plena 

aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas 

neste edital. 

5.3 Não serão aceitas propostas com ofertas não prevista neste 

edital, nem preços ou vantagens baseados nas ofertas das demais 

proponentes. 

5.4 Todos os insumos que compõem o preço, tais como as 

despesas com impostos, taxas, frete, seguros e quaisquer outros que 

incidam direta ou indiretamente na execução do objeto desta 

licitação, correrão por conta do proponente. 

 

6. DOS PROCEDIMENTOS DA LICITAÇÃO: 

6.1 Esta licitação é do tipo MENOR PREÇO e o julgamento será 

realizado levando em consideração o MENOR PREÇO GLOBAL, desde que 

atenda as especificações constantes deste edital. 

6.2 Aberta à sessão, os interessados, ou seus representantes 

legais, serão credenciados e entregarão ao Pregoeiro, devidamente 

lacrados os envelopes nº 01 e 02 e apresentarão, em separado, 



 

 

declaração dando ciência de que preencheram plenamente os 

requisitos de habilitação. 

6.3 Em nenhuma hipótese serão recebidas documentação e 

proposta fora do prazo estabelecido neste Edital. 

6.4 Serão abertos pelo Pregoeiro, todos os envelopes contendo 

as “PROPOSTA DE PREÇOS”, ocasião em que se procederá a verificação 

da conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

6.4.1 Havendo divergência entre o valor unitário e o global 

correspondente, prevalecerá o cotado em preço unitário, devendo o 

Pregoeiro proceder à correção no valor global. 

6.5 No decorrer da Sessão, o Pregoeiro classificará o autor da 

proposta de menor preço e aqueles que tenham apresentado proposta 

em valores crescentes não superiores a 10% (dez por cento) da de 

menor preço. 

6.6 Não havendo, pelo menos 03 (três) propostas de preços 

escritas, nas condições fixadas no item anterior, o Pregoeiro, 

classificará dentre os presentes, até o máximo de 03 (três), número 

que poderá ser ampliado em caso de empate, as melhores propostas 

subsequentes, para que seus autores participem de lances verbais, 

quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas, 

até a proclamação da vencedora. 

6.7 Para oferta de lances, o Pregoeiro convidará, 

individualmente, os proponentes classificados, a partir do autor da 

proposta classificada em segundo lugar, e as demais em ordem 

crescente de classificação, devendo a oferta ser feita por valor 

unitário, em lances verbais e sucessivos, até a proclamação da 

vencedora. 

6.7.1 Caso duas ou mais propostas iniciais apresentem preços 

iguais, será realizado sorteio, para determinação da ordem de 

ofertas dos lances. 

6.8 A oferta dos lances deverá ser efetuada no momento em que 

for conferida a palavra à licitante, obedecida a ordem prevista nos 

item 6.7 e 6.7.1. 

6.8.1 Dada a palavra ao licitante, este disporá de 01(um) 

minuto para apresentar nova proposta. 

6.9 É vedada a oferta de lance com vista de empate. 

6.9.1 A diferença entre cada lance não poderá ser inferior a 

R$ 20,00 (vinte reais) do valor unitário. 

6.10 Dos lances ofertados não caberá retratação. 

6.11 Não poderá haver desistência dos lances já ofertados, 

sujeitando-se o proponente desistente às penalidades constantes no 

item 11 deste edital. 

6.12 A desistência em apresentar lance verbal, quando 

convocado pelo Pregoeiro, implicará na exclusão do proponente desta 



 

 

fase do certame, caso em que valerá para julgamento o valor da 

proposta escrita. 

6.13 Caso não seja ofertado nenhum lance verbal, será 

verificada a conformidade entre a proposta escrita de menor preço 

unitário e o valor estimado para a contratação, podendo o pregoeiro 

negociar diretamente com a proponente para que seja obtido preço 

melhor. 

6.14 O encerramento da etapa competitiva dar-se-á quando, 

convocados pelo pregoeiro, os licitantes manifestarem seu 

desinteresse em apresentar novos lances. 

6.15 Encerrada a etapa competitiva e ordenadas às ofertas, de 

acordo com o menor preço apresentado, o pregoeiro verificará a 

aceitabilidade da proposta de valor mais baixo, comparando-a com os 

valores consignados em planilha de custos, decidindo motivadamente 

a respeito. 

6.16 Encerrada a sessão de lances, será verificada a 

ocorrência do empate ficto, previsto na Lei Complementar 147/2014, 

sendo assegurada, como critério do desempate, preferência de 

contratação para as microempresas, as empresas de pequeno porte e 

as cooperativas que atenderem ao item 3.5, deste edital. 

6.16.1 – Entende-se como empate ficto àquelas situações em que 

as propostas apresentadas pela ME e EPP, bem como pela Cooperativa, 

sejam superiores em até 5% (cinco por cento) à proposta de menor 

valor. 

6.17 – Ocorrendo o empate, na forma do item anterior, 

proceder-se-á da seguinte forma: 

a) A Microempresa, a Empresa de Pequeno Porte ou a Cooperativa 

detentora da proposta de menor valor será convocada para apresentar 

nova proposta, inferior àquela considerada, até então, de menor 

preço, situação em que será declarada vencedora do certame. 

b) Se a ME, a EPP ou a Cooperativa, convocada na forma da 

alínea anterior, não apresentar nova proposta, inferior à de menor 

preço, será facultada, pela ordem de classificação, às demais ME, 

EPP ou Cooperativas remanescentes, que se enquadrarem na hipótese 

do item 6.16.1 deste edital, a apresentação de nova proposta. 

6.18 – Se nenhuma ME, EPP ou Cooperativa, satisfazer as 

exigências do item 6.17 deste edital, será declarado vencedor do 

certame o licitante detentor da proposta originariamente de menor 

valor. 

6.19 – O disposto nos itens 6.16 a 6.18, deste edital, não se 

aplica às hipóteses em que a proposta de menor valor inicial tiver 

sido apresentada por Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Cooperativa. 



 

 

6.20 A classificação dar-se-á pela ordem crescente de preços 

propostos e aceitáveis. Será declarado vencedor o licitante que 

ofertar o menor preço unitário, desde que a proposta tenha sido 

apresentada de acordo com as especificações deste edital e seja 

compatível com o preço de mercado. 

6.21 Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Não, atenderem às exigências contidas no objeto desta 

licitação; 

b) Forem, omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar 

dúvidas; 

c) Afrontem, qualquer dispositivo legal vigente, bem como as 

que não atenderem os requisitos do item 5; 

d) Contiverem, opções de preços alternativos ou que 

apresentarem preços manifestadamente inexequíveis. 

Observação: quaisquer inserções na proposta que visem 

modificar, extinguir ou criar direitos, sem previsão no edital, 

serão tidas como inexistentes, aproveitando-se a proposta no que 

não for conflitante com o instrumento convocatório. 

6.22 Não serão consideradas, para julgamento das propostas, 

vantagens não previstas no edital. 

6.23 Da sessão pública do pregão será lavrada ata 

circunstanciada, contendo, sem prejuízo de outros, o registro dos 

licitantes credenciados, as propostas escritas e verbais 

apresentadas, na ordem de classificação, a análise da documentação 

exigida para habilitação e os recursos interpostos. 

6.24 A sessão pública não será suspensa, salvo motivo 

excepcional, devendo todas e quaisquer informações acerca do objeto 

serem esclarecidas previamente junto ao setor de Licitações deste 

Município, conforme subitem 13.1 deste edital. 

6.25 Caso haja necessidade de adiamento da sessão pública, 

será marcada nova data para continuação dos trabalhos, devendo 

ficar intimadas, no mesmo ato, os licitantes presentes. 

 

7. DA HABILITAÇÃO: 

7.1 Para fins de habilitação neste pregão, o licitante deverá 

apresentar, dentro do Envelope nº 02, os seguintes documentos: 

7.1.1 Habilitação Jurídica: 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por 

ações, acompanhado dos documentos de eleição de seus atuais 

administradores; 



 

 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 

(CNPJ/MF); 

7.1.2 Regularidade Fiscal: 

a) Prova de regularidade conjunta de Tributos Federais e da 
Dívida Ativa da União, nos termos da Portaria Conjunta RFB/PGFN n.º 

1.751/2014; 

a) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
b) Prova de regularidade para com Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede do licitante; 

c) Certificado de regularidade junto ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (CRF/FGTS); 

d) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, emitida 
pelo TST. 

 

7.1.3 Qualificação Econômico-financeira 

7.1.3.1 Para empresas e cooperativas de Prestação de Serviços: 

a) Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, em prazo não superior a 30 

(trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 

 

7.1.4 Qualificação Técnica: 

a) Apresentação de 01 (um) atestado de Capacidade Técnica em 

nome do licitante, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público, em papel timbrado do emitente, com respectivo endereço e 

CNPJ, contendo informações que comprovem ter o licitante prestado 

serviços de locação de Sistema de Gestão para Administração 

Publica, bem como manutenção adaptativa e evolutiva, serviços de 

treinamento, conversão de dados, customização, manutenção 

corretiva, legal e atendimento técnico especializado. 

b) Documento comprobatório de vistoria nos locais da 

instalação, que deverá ser realizada no dia 12/04/2017 no horário 

das 13:30 min às 16 horas. 

c) Declaração de pleno conhecimento dos locais, equipamentos 

disponíveis e suas condições, comprovando que a empresa licitante, 

através do seu representante legal, visitou e vistoriou os locais 

onde serão executados os serviços, tomando conhecimento das 

condições ambientais, técnicas, do grau de dificuldade dos 

trabalhos e dos demais aspectos que possam influir direta e 

indiretamente na execução do objeto do presente edital. 

d) Declaração da Licitante comprovando que realizará o serviço 

de migração dos dados constantes no banco de dados atual 

assegurando a integridade das informações, instalação dos sistemas 

e treinamento dos usuários de cada secretaria. 



 

 

e) Declaração da empresa proponente de que a mesma irá 

realizar o treinamento da implantação junto ao MUNICIPIO e ou junto 

a empresa proponente sem custos (valores inclusos na proposta). 

f) Atestado de Capacitação Técnica fornecido por Pessoa 

Jurídica de Direito Público ou Privado comprovando que o Banco de 

Dados utilizado pela licitante é multiplataforma, permitindo assim, 

que a administração municipal opte pela utilização de servidores 

com Sistema Operacional Windows (com custo de licenças) ou Linux 

(sem custo de licenças). * A comprovação se dará através de 01 (um) 

atestado para o sistema operacional Linux e 01 (um) para o sistema 

operacional Windows. 

7.2 Declaração da licitante, de que não pesa contra si, 

declaração de inidoneidade, (modelo anexo V), sob as penalidades 

cabíveis, a superveniência de fato impeditivo para contratar com o 

Poder Público, conforme prescreve o § 2º, Art. 32 da Lei 8.666/93. 

7.3 Declaração da licitante de cumprimento ao artigo 7º, 

inciso XXXIII, da Constituição Federal, (modelo anexo VI), assinada 

por representante(s) legal(is) da empresa. 

7.4 O envelope de documentação que não for aberto ficará em 

poder do pregoeiro pelo prazo de 30 (trinta) dias, a contar da 

homologação da licitante, devendo a licitante retirá-lo, após 

aquele período, no prazo de 5 (cinco) dias, sob pena de 

inutilização do envelope. 

 

8. DA ADJUDICAÇÃO, HOMOLOGAÇÃO E ASSINATURA: 

8.1 Constatando o atendimento das exigências fixadas no 

edital, o licitante que ofertar menor preço será declarado 

vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame. 

8.2 Em caso de desatendimento às exigências habilitatórias, o 

pregoeiro inabilitará a licitante e examinará as ofertas 

subsequentes e qualificação das licitantes, na ordem de 

classificação e, assim, sucessivamente, até apuração de uma que 

atenda ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora, 

ocasião em que o pregoeiro poderá negociar diretamente com a 

proponente para que seja obtido preço melhor. 

8.3 Encerrado o julgamento das propostas e da habilitação, o 

pregoeiro proclamará a vencedora e, a seguir, proporcionará as 

licitantes a oportunidade para manifestarem a intenção de interpor 

recurso, esclarecendo que a falta dessa manifestação expressa, 

imediata e motivada, importará na decadência do direito de recorrer 

por parte do licitante. 

 

9. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 



 

 

9.1 Tendo o licitante manifestado imediata e motivadamente, na 

sessão pública do pregão, a intenção de recorrer, este terá o prazo 

de 03 (três) dias corridos para a apresentação das razões do 

recurso. 

9.2 Constará na ata da sessão, a síntese das razões de recurso 

apresentados, bem como o registro de que todos os demais licitantes 

ficaram intimados para, querendo, manifestarem-se sobre as razões 

de recurso no prazo de 03(três) dias corridos, após o término do 

prazo do recorrente, proporcionando-se, a todos, vista imediata do 

processo. 

9.3 A manifestação expressa da intenção de interpor recurso e 

da motivação, na sessão pública do pregão, são pressupostos de 

admissibilidade dos recursos. 

9.4 O recurso será dirigido à autoridade superior, por 

intermédio daquela que praticou o ato ocorrido, a qual poderá, no 

prazo de 05(cinco) dias úteis, reconsiderar sua decisão ou fazê-lo 

subir, acompanhado de suas razões, devendo, neste caso, a decisão 

ser proferida dentro do prazo de 05(cinco) dias úteis, contando da 

subida do recurso, sob pena de responsabilidade daquele que houver 

dado causa à demora. 

 

10. DO CONTRATO E DO PRAZO: 

10.1 Esgotados todos os prazos recursais, a Administração 

Municipal de Mato Queimado/RS, convocará o adjudicatário para 

assinar o termo de contrato em até 05 (cinco) dias úteis, sob pena 

de decair o direito à contratação. Ocorrendo a desistência ou a não 

firmatura do contrato a Administração fará o chamamento aos demais 

classificados da presente Licitação, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas no item 11. 

10.2 O contrato regular-se-á, no que concerne a sua 

elaboração, alteração, execução, inexecução ou rescisão, pelas 

disposições da Lei nº 8.666/93, pelas disposições do Edital e pelos 

preceitos do direito público. 

10.3 - O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, a 

partir da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado 

desde que haja interesse entre as partes e nos termos do Art. 57, 

inciso IV, Lei 8.666/93. 

 

11. DAS PENALIDADES: 

11.1 Pelo inadimplemento das obrigações, seja na condição de 

participante do pregão ou de contratante, as licitantes, conforme a 

infração, obedecido o competente processo administrativo, estarão 

sujeitas às seguintes penalidades: 



 

 

a) Deixar de apresentar a documentação exigida no certame: 

suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração 

pelo prazo de 2 (dois) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o 

valor do último lance ofertado; 

b) Manter comportamento inadequado durante o pregão: 

afastamento do certame e suspensão do direito de licitar e 

contratar com a Administração pelo prazo de 2 (dois) anos; 

c) Deixar de manter proposta (recusa injustificada para 

contratar): suspensão do direito de licitar e contratar com a 

Administração pelo prazo de 5 (cinco) anos e multa de 10% (dez por 

cento) sobre o valor do último lance ofertado; 

d) Executar o contrato com irregularidades, passíveis de 

correção durante a execução e sem prejuízo ao resultado: 

advertência e ressarcimento ao erário público dos prejuízos 

causados; 

e) Executar o contrato com atraso injustificado, até o limite 

de 10 (dez) dias, após os quais será considerado como inexecução 

contratual: multa diária de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) 

sobre o valor atualizado do contrato; 

f) Inexecução parcial do contrato: suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 3 (três) anos 

e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor correspondente ao 

montante não adimplido do contrato; 

g) Inexecução total do contrato: suspensão do direito de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 (cinco) 

anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado do 

contrato; 

h) Causar prejuízo material resultante diretamente da execução 

contratual: declaração de inidoneidade cumulada com a suspensão do 

direito de licitar e contratar com a Administração pelo prazo de 5 

(cinco) anos e multa de 10% (dez por cento) sobre o valor 

atualizado do contrato. 

 

11.2 As penalidades serão registradas no cadastro da 

contratada quando for o caso. 

11.3 Nenhum pagamento será efetuado pela Administração 

enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que 

for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência 

contratual. 

 

12. DO PAGAMENTO: 

12.1 O preço contratado é considerado completo e abrange todas 

as despesas com custo, seguro e frete, tributos (impostos, taxas, 

emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações 



 

 

sociais, trabalhistas, fiscais, frete, encargos comerciais ou de 

qualquer natureza, acessórios e/ou outros serviços necessários à 

execução do objeto contratado, ainda que não especificados no 

Edital de licitação. 

12.2 As faturas da mensalidade de locação dos sistemas 

compreenderão o período de 30 dias compreendido entre o dia 01 e o 

dia 30 de cada mês e deverão ser apresentadas até o 5º dia útil do 

mês subsequente, com exceção do mês de Dezembro quando deverá ser 

emitida em até o penúltimo dia útil do mês, para os procedimentos 

formais. 

12.3 Os pagamentos das mensalidades de locação dos sistemas 

será realizado até o dia 10.º (décimo) dia útil do mês subsequente 

ao vencido, após a liberação da Nota Fiscal pelo setor competente. 

Os pagamentos dos serviços de Implantação e Treinamento e dos 

serviços de migração e conversão serão efetuados em 10 dias após a 

liberação da Nota Fiscal pelo setor competente. 

12.4 As despesas decorrentes da presente Licitação correrão 

por conta das seguintes dotações orçamentárias: 

ÓRGÃO: 03 Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0301 – Administração, Finanças e Planejamento        

ATIVIDADE: 2005 Manutenção das atividades da Administração 

 

ÓRGÃO: 04 Secretaria de Educação 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0401 – Educação        

ATIVIDADE: 2006 Manutenção das atividades da Educação 

 

ÓRGÃO: 06 Secretaria de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0601 – Saúde         

ATIVIDADE: 2034 Manutenção Atenção Básica FUS 

 

 

ELEMENTO: 33.90.39.00 – Outros Serviços de terceiros PJ 

 

12.5 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

12.6 Na hipótese de reajustamento de preços, previsto em lei, 

o pagamento será feito através de duas faturas, sendo uma referente 

ao preço inicial e a outra referente ao valor do ajustamento. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

13.1 Prestar os serviços licitados conforme especificações 

deste edital e em consonância com a proposta de preços; 



 

 

13.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

13.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou 

irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

13.4 Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE 

e/ou a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade 

cometida na execução do contrato; 

13.5 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e 

supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da 

nota de empenho; 

13.6 Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, 

impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por 

conta exclusiva do Contratado; 

13.7 Realizar a implantação e instalação dos sistemas, 

conversão dos dados existentes, e treinamento necessários à 

transferência dos conhecimentos que possibilitem o domínio dos 

sistemas por parte do Município de Mato Queimado/RS; 

13.8 Implantar o Sistema objeto deste contrato, de acordo com 

as melhores técnicas e com pessoal capacitado; 

13.9 Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de 

acompanhar os trabalhos, informado sobre o andamento do projeto, 

prestando todas as informações necessárias; 

13.10 Diagnosticar problemas técnicos dentro de no máximo 1 

(um) dia útil, a partir da abertura do chamado; caso não envolva 

manutenção corretiva, solucionar o problema em até 24 (vinte e 

quatro) horas; caso exija manutenção corretiva, solucionar o 

problema em até 72 (setenta e duas) horas, podendo ser solicitado 

mais prazo com a devida justificativa e com o aceite do Município; 

13.11 Oferecer manutenção corretiva do software licenciado 

durante o período de vigência do contrato, nos seguintes casos: 

a) Manutenção adaptativa dos sistemas, visando adequá-los a 

eventuais exigências de ordem legal; 

b) Correção ou substituição das cópias das versões fornecidas, 

se estas apresentarem defeito; 

c) Substituição das cópias no caso de upgrades dos softwares. 

13.12 Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem 

necessárias, causadas por problemas originados dos códigos-fonte 

dos sistemas locados; 

13.13 Oferecer suporte técnico, para solução de problemas 

relacionados à instalação, configuração, compatibilidade de 

arquivos e uso do aplicativo, garantindo o perfeito funcionamento 

do sistema implantado, durante o período de vigência do contrato, 

em dias úteis, durante o expediente da Contratante. A atualização e 



 

 

suporte ao software deve ser efetuada por pessoal capacitado pela 

Contratada, sendo vedada a transferência de dados de propriedade da 

Contratante para qualquer outro local; 

13.14 Auxílio na recuperação dos Sistemas em possíveis 

problemas originados por queda de energia, falha de operação, desde 

que a CONTRATANTE mantenha backups adequados para satisfazer as 

necessidades de segurança; 

13.15 Substituição dos Sistemas por versões mais atualizadas 

em função do aprimoramento técnico e/ou operacional, sem ônus, 

durante o período de vigência do contrato, informando 

tempestivamente ao Contratante sobre atualizações de versões e 

atualizar a versão em produção; 

13.16 Prestar suporte técnico gratuito à distância através dos 

meios de comunicação; 

13.17 Tratar como confidenciais, informações processadas e 

base de dados contidos nos Sistemas da Contratante, guardando total 

sigilo perante terceiros; 

13.18 Cumprir durante a execução do contrato, todas as leis, 

posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, 

sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a 

que der causa; 

13.19 Fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições 

expressadas no edital, anexos e termo de contrato. 

13.20 Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, 

que porventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo 

contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários; 

13.21 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os 

comprovantes de pagamentos dos empregados e comprovantes de 

recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas. 

13.22 Não transferir ou sublocar a outrem, no todo ou em 

parte, o presente Contrato, sem prévia e anuência da Contratante, 

sob pena de rescisão contratual e aplicação de multa. 

13.24 Conversão e Migração de Dados 

a) A empresa licitante vencedora deverá realizar a conversão 

de todas as informações do banco de dados hoje usado pela 

administração municipal; 

b) Os prazos para a realização destes serviços deverá ser de 

no máximo 10 (dez) dias; 

c) É de total responsabilidade a migração dos dados pela 

empresa vencedora do certame. 

 

14. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 



 

 

14.1 Indicar os locais onde a Contratada deverá prestar os 

serviços, objeto do contrato; 

14.2 Notificar à Contratada qualquer irregularidade ou defeito 

encontrado na prestação de serviços; 

14.3 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas 

neste contrato; 

14.4 Zelar pela integridade e segurança das bases de dados 

mediante rotinas periódicas de cópias dos dados (backup); 

14.5 Fornecer a contratada o acesso aos terminais e arquivos 

para a conversão dos dados atualmente em uso pelo Sistema atual da 

Prefeitura; 

14.6 Comunicar de imediato a contratada das irregularidades no 

recebimento dos serviços; 

14.7 Acompanhar e fiscalizar toda a entrega de serviço 

realizada pela contratada pertinente ao objeto contratado. 

 

15. DA FISCALIZAÇÃO 

15.1 Os serviços a serem executados, objeto desta presente 

licitação, sofrerão a fiscalização da Secretaria Municipal de 

Administração, Finanças e Planejamento, ou por que for delegado 

competência, podendo ser requisitado serviços de terceiros para 

proceder em duvidas que por ventura poderão existir. A fiscalização 

representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive para 

rejeitar o objeto contratual que estiver em desacordo com as 

especificações exigidas; 

b) exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações 

assumidas; 

c) sustar o pagamento de notas fiscais/faturas no caso de 

inobservância, pela CONTRATADA, de condições contratuais; 

d) solicitar a aplicação, nos termos contratuais, de multa(s) 

e/ou de outras penalidades à 

CONTRATADA; 

e) instruir o processo com o(s) recurso(s) interposto(s) pela 

CONTRATADA, no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s) e/ou 

de outras penalidades, quando essa discordar do CONTRATANTE; 

f) encaminhar, se necessário, ao Setor competente as 

solicitações de adendo contratual, devidamente motivados e 

comprovados. 

 

16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

16.1 Quaisquer informações ou dúvidas de ordem técnica, bem 

como aquelas decorrentes de interpretação do edital, deverão der 

solicitadas por escrito, ao Município de Mato Queimado, setor de 



 

 

Licitações, sito à Rua Monsenhor Wolski, n° 1300, ou pelos 

telefones (55) 3613-8188/8186, no horário compreendido das 08:00 

horas às 11:30 min e 13:30 min às 17 horas, com antecedência mínima 

de 03 (três) dias da data marcada para recebimento dos envelopes. 

16.2 Os questionamentos recebidos e as respectivas respostas 

com relação ao presente pregão encontrar-se-ão à disposição de 

todos os interessados no Município, Setor de Licitações. 

16.3 Ocorrendo decretação de feriado ou qualquer fato 

superveniente que impeça a realização de ato do certame na data 

marcada, a data constante deste edital será transferida, 

automaticamente, para o primeiro dia útil ou de expediente normal 

subsequente ao ora fixado. 

16.4 Para agilização dos trabalhos, solicita-se que os 

licitantes façam constar na documentação o seu endereço, e-mail e 

os números de fax e telefone. 

16.5 Todos os documentos exigidos no presente instrumento 

convocatório poderão ser apresentados em original, por qualquer 

processo de cópia autenticada por tabelião, publicação em órgão da 

imprensa oficial ou, ainda, autenticado por servidor autorizado do 

Município de Mato Queimado, RS. Os documentos extraídos de sistema 

informatizado (internet) ficarão sujeitos à verificação da 

autenticidade de seus dados pela Administração. 

16.6 A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a 

aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 65, § 1º, da 

Lei nº 8.666-93, sobre o valor inicial contratado. 

16.7 Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, 

salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito 

pelo pregoeiro. 

16.8 A Administração poderá revogar a licitação por razões de 

interesse público, devendo anulá-la por ilegalidade, em despacho 

fundamentado, sem obrigação de indenizar (art. 49 da Lei Federal nº 

8.666-93). 

16.9 A homologação do resultado desta licitação gera mera 

expectativa de direito à contratação. 

16.10 Fica eleito o Foro da Comarca de São Luiz Gonzaga/RS, 

para dirimir quaisquer litígios oriundos da licitação e do contrato 

dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 

privilegiado que seja. 

16.11  A empresa vencedora se obriga a ajustar os valores 

unitários propostos nas letras “c” e “d” da clausula V deste 

edital, dentro do valor final proposto até a assinatura do 

contrato, para fins de emissão da Ordem de Serviço.  



 

 

 

16.12 – Fazem parte integrante deste Edital: 

Anexo I - Planilha de custos formadores do preços e termo de 

referência; 

Anexo II - Modelo declaração de pleno atendimento aos 

requisitos; 

Anexo III - Modelo de Credenciamento; 

Anexo IV – Modelo de declaração de Microempresa, Empresa de Pequeno 

Porte e Cooperativa; 

Anexo V - Modelo de declaração de Idoneidade; 

Anexo VI - Modelo de declaração de cumprimento ao artigo 7º, 

inciso XXXIII da CF; 

Anexo VII – Minuta de contrato. 

 

Município de Mato Queimado, RS., 30 de Março de 2017. 

 

 

 

 

ORLANDO THOMAS 

Prefeito Municipal 

 

 

 



 

 

ANEXO I 

PLANILHA DOS CUSTOS FORMADORES DO PREÇO PROPOSTO 

EMPRESA:___________________________________________________________ 

CNPJ:______________________________________________________________ 

Implantação, treinamento, migração, conversão, suporte técnico e 

locação mensal. 

Item Descrição dos sistemas Valor Mensal 

Valor de Implantação, Migração e Treinamento* 

 01   Locação e Suporte do Portal da transparência; 

 02 Locação e Suporte do Portal do Servidor Municipal; 

 03  Locação e Suporte Sistema de Controle de diárias e 

adiantamentos; 

 04 Locação e Suporte Website Oficial do município; 

 05 Locação e Suporte Sistema de Gestão da Saúde (Farmácia 

Básica e Vigilância Sanitária); 

 06 Locação e Suporte Gestão Escolar; 

 07 Locação e Suporte Sistema de Gestão da Contabilidade 

Pública (orçamentária e empenhos); 

 08 Locação e Suporte Sistema de Tesouraria; 

 09 Locação e Suporte Sistema de Folha de Pagamento; 

 10 Locação e Suporte Sistema de Tributos Municipais (IPTU, 

ITBI, ISS, Alvarás e taxas e Dívida Ativa); 

 11 Locação e Suporte Sistema de Compras e Licitações; 

 12 Locação e Suporte Sistema de Controle Patrimonial; 

 13 Locação e Suporte Sistema de Controle do Almoxarifado; 

 14 Locação e Suporte Sistema de Controle de Frotas; 

 15 Locação e Suporte Sistema de processos jurídicos (Protestos 

– CDA’s); 

 16 Locação e Suporte Sistema de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO; 

 17 Locação e Suporte Sistema de Plano Plurianual – PPA; 

 18 Locação e Suporte Sistema de Controle Interno; 

 19 Locação e Suporte Sistema SIOPS; 

 20 Locação e Suporte SIOPE; 

 21 Locação e Suporte Sistema de Contratos e Convênios; 

 22 Locação e Suporte de Sistema de faturamento da água; 

 23 Locação e Suporte de Sistema merenda escolar. 

 

TOTAL R$........................................................... 

* Caso seja necessário. 



 

 

OBS 1: Não serão aceitas propostas com valor mensal total (locação 

e suporte) superior a R$ 9.835,00 (nove mil oitocentos e trinta e 

cinco reais). 

OBS 2: Não serão aceitas propostas com valor total de implantação, 

migração e treinamento superior a R$ 50.900,00 (cinquenta mil e 

novecentos reais), sendo que este valor será pago apenas se 

necessário. 

 

 

 

____________________________ 

ASSINATURA PROPONENTE 

 

 

 



 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL Nº 046/2017 

PREGÃO PRESENCIAL Nº 06/2017 

 

1. OBJETO 

IMPLANTAÇÃO DE SISTEMAS INTEGRADOS DE GESTÃO PÚBLICA, conforme 

especificações constantes deste Termo de Referência. 

 

2. ESPECIFICAÇÃO E CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS DO OBJETO 

Locação de Sistemas Informatizados e Integrados de Gestão Pública, 

conversão de dados, manutenção adaptativa e evolutiva, Suporte 

Técnico instalação em Servidor de Rede dedicado, usando SGBD - 

Sistema Gerenciador de Banco de Dados, sendo executado nas estações 

de trabalho em ambiente “Windows-Desktop” e, incluindo serviços de 

Implantação, Migração e Treinamento dos Usuários, por meio de 

empresa especializada em Tecnologia da Informação. 

2.1. RELAÇÃO DOS SISTEMAS LICITADOS 

Item Descrição dos sistemas 

 01   Locação e Suporte do Portal da transparência; 

 02 Locação e Suporte do Portal do Servidor Municipal; 

 03  Locação e Suporte Sistema de Controle de diárias e 

adiantamentos; 

 04 Locação e Suporte Website Oficial do município; 

 05 Locação e Suporte Sistema de Gestão da Saúde (Farmácia 

Básica e Vigilância Sanitária); 

 06 Locação e Suporte Gestão Escolar; 

 07 Locação e Suporte Sistema de Gestão da Contabilidade 

Pública (orçamentária e empenhos); 

 08 Locação e Suporte Sistema de Tesouraria; 

 09 Locação e Suporte Sistema de Folha de Pagamento; 

 10 Locação e Suporte Sistema de Tributos Municipais (IPTU, 

ITBI, ISS, Alvarás e taxas e Dívida Ativa); 

 11 Locação e Suporte Sistema de Compras e Licitações; 

 12 Locação e Suporte Sistema de Controle Patrimonial; 

 13 Locação e Suporte Sistema de Controle do Almoxarifado; 

 14 Locação e Suporte Sistema de Controle de Frotas; 

 15 Locação e Suporte Sistema de processos jurídicos (Protestos 

– CDA’s); 

 16 Locação e Suporte Sistema de Lei de Diretrizes 

Orçamentárias – LDO; 

 17 Locação e Suporte Sistema de Plano Plurianual – PPA; 



 

 

 18 Locação e Suporte Sistema de Controle Interno; 

 19 Locação e Suporte Sistema SIOPS; 

 20 Locação e Suporte SIOPE; 

 21 Locação e Suporte Sistema de Contratos e Convênios; 

 22 Locação e Suporte de Sistema de faturamento da água; 

 23 Locação e Suporte de Sistema merenda escolar. 

 

 

2.1.1 ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS DOS SISTEMAS LICITADOS 

SISTEMA: PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 

- Atender a todos os critérios exigidos na Lei 131, de 27 de 

maio de 2009, alterações posteriores e adequação a novas normas se 

vierem a ser implantadas. 

- Demonstrar os dados referentes a receitas e despesas 

orçamentárias do Ente da Federação e suas respectivas entidades. 

- Possibilitar efetuar consulta em tempo real dos valores 

referentes a receitas e despesa orçamentárias. 

- Possibilitar selecionar determinado fornecedor para despesa 

e determinado para despesa e determinado contribuinte para 

receitas. 

- Possibilitar consultar as receitas agrupadas por código de 

receita. 

- Possibilitar consultar dados de despesas (Orçadas e 

executadas), de um determinado período, contendo valores orçados, 

valores empenhados, valores liquidados, valores pagos e valores a 

pagar, agrupados pelas seguintes opções: Órgão, Unidade, 

Orçamentária, função, Subfunção, Programa, Elemento de Despesa e 

Recurso vinculado. 

 

SISTEMA: PORTAL DO SERVIDOR MUNICIPAL 

- O acesso ao portal do servidor deve ser restringido por 

senha pessoal, disponibilizada ao servidor. 

- Opção de alteração de senha pelo próprio servidor. 

- Deve permitir ao servidor público realizar via internet, 

mediante parametrizações pré-definidas, o acesso às suas 

informações e aos seus dados cadastrais. 

- Deve permitir ao servidor público solicitar alterações 

cadastrais. 

- Deve permitir ao servidor público a emissão do contra-cheque 

(recibo de pagamento), da ficha financeira e do comprovante de 

rendimentos. 

- Deve permitir ao servidor público solicitar cursos de 

aperfeiçoamento. 



 

 

 

SISTEMA: CONTROLE DE DIÁRIAS E ADIANTAMENTOS 

- Permitir o controle sobre as Diárias e os Adiantamentos onde 

cada setor poderá efetuar a requisição de suas Diárias e 

Adiantamentos. Além do lançamento, permitir o acerto das diárias e 

adiantamentos com o controle e da prestação de contas de cada 

servidor; 

- O Sistema deve possuir integração com a Contabilidade onde 

os lançamentos ocorrem de forma automática nas contas do compensado 

e patrimonial; 

- Permitir que cada Secretaria faça suas requisições de 

diárias ou adiantamento; 

- Disponibiliza o controle de números de diárias e 

adiantamento em aberto; 

- Lançamentos automáticos no compensado e patrimonial (no 

contábil); 

- Lançamentos de diárias por: servidor, cargo, período, 

dotação; 

- Lançamentos de adiantamentos por: servidor, cargo, período; 

- Permite baixa de diárias; 

- Permite baixa de adiantamentos; 

- Consulta de dados sobre diárias e adiantamentos por: órgão, 

servidor; 

- Consulta de Log.: disponibilizando todos os processos que o 

usuário realizou ao acessar o Sistema; 

- Emissão de diversos relatórios demonstrativos como: 

diárias/adiantamentos por período, servidor ou órgão. 

 

SISTEMA: WEBSITE OFICIAL DO MUNICÍPIO 

- A licitante vencedora deverá hospedar o site oficial do 

município atualmente em uso e disponibilizá-lo na internet; 

- Prestar manutenção do site oficial do município atualmente 

em uso; 

- Possibilitar inserir informações referentes a informações 

gerais do município e suas secretarias; 

- Possibilitar inserir informações referentes ao registro das 

competências e estrutura organizacional, endereços e telefones e 

horários de atendimento ao público; 

- Possibilitar a publicação de informações referentes a 

repasses ou transferências de recursos financeiros. 

- Possibilitar a publicação dos contratos e convênios 

celebrados pelo município. Esses dados serão gerados 

automaticamente pelo sistema de contratos e convênios, evitando com 

isso o retrabalho; 



 

 

- Possibilitar a inserção de informações referentes a 

acompanhamentos de programas, ações, projetos e obras de órgãos e 

entidades; 

- Possibilitar o cadastro de contatos: informações ao 

visitante, seu endereço e telefone para contato nos departamento; 

- Publicar informações referentes às Contas Públicas, essas 

informações deverão ser geradas automaticamente pelo sistema de 

contabilidade e orçamento; 

- Publicar informações referentes aos cargos e salários, essas 

informações deverão ser geradas automaticamente pelo sistema de 

Folha de Pagamento, da seguinte forma: 

a) Destacar o nome do servidor; 

b) Destacar o cargo do servidor; 

c) Destacar a secretaria do servidor; 

d) Destacar os vencimentos/encargos/gratificações do servidor; 

e) Destacar os descontos do servidor; 

f) Destacar o valor líquido vencimento do servidor; 

g) Possuir filtro no site para procura pelo nome do servidor; 

h) Possuir filtro no site para procura por cargos. 

- Publicar informações referentes a frota municipal, essas 

informações deverão ser geradas automaticamente pelo sistema de 

veículos e frotas; 

- Publicar editais e informações referentes às licitações, 

essas informações deverão ser geradas, automaticamente, pelo 

sistema de compras e licitações; 

- Fale conosco: o cidadão poderá fazer um contato e endereçá-

lo ao setor pertinente. O setor receberá através de e-mail o 

contato; 

- Ouvidoria: para os cidadãos deixarem seus comentários, 

sugestões e/ou críticas via site; 

- Possibilitar inserir informações referentes aos conteúdos 

por secretaria, onde cada secretaria terá espaço para gerar 

conteúdo específico de seus setores e fazer a manutenção do site, 

sem necessitar do desenvolvedor. 

- Galeria de imagens: terá uma galeria de fotos e imagens, por 

assuntos; 

- Calendário de eventos: Criar e atualizar o calendário de 

eventos do município e das respectivas secretarias; 

- A hospedagem do site deverá ser fornecida juntamente com o 

site, durante o período de contrato; 

- A manutenção de conteúdos dinâmicos do site deverá ser 

através de controle de senhas (privilégios de usuários); 

- Histórico de acompanhamento e estatística de acesso ao site; 



 

 

- Log de acesso dos usuários internos da administração com 

suas ações e publicações oficiais via site. 

- O Site deverá ter recursos para o total controle do Serviço 

de Informação ao Cidadão (SIC), possibilitando o recebimento das 

solicitações, gerenciamento em área restrita, das informações  

inseridas pelos cidadãos, pendentes e respondidas. Impressão de 

recibo ao cidadão comprovando a solicitação, com código próprio de 

verificação/validação. 

- Publicação de áudio e vídeo. 

- Atender a Lei Federal n° 12.527, de 18/11/2011. 

 

SISTEMA: GESTÃO DA SAÚDE (FARMÁCIA BÁSICA E VIGILÂNCIA SANITÁRIA) 

Controle da Farmácia Básica: 

- Cadastro de medicamentos; 

- Controle de movimentação interna; 

- Custos dos medicamentos; 

- Controle de materiais; 

- Permitir analise do saldo em estoque por unidade. 

- Permitir parametrização do calculo do consumo médio mensal 

baseado em histórico de consumo ou demanda prevista; 

- Permitir configuração do número de meses para calculo do 

consumo médio mensal; 

- O sistema deverá permitir parametrização de cálculo do 

consumo mensal por depósito ou grupo de depósitos; 

- Permitir atualização mensal do ponto de pedido pelo sistema, 

baseado no consumo médio Mensal ou definido pelo usuário; 

- Permitir analise da necessidade de ressuprimento baseado na 

criticidade, duração do estoque e classificação ABC; 

- Permitir analise de ressuprimento baseado em grupos de 

depósitos ou unidades; 

- Sistema deverá permitir parametrização do calculo do consumo 

baseado em histórico de consumo ou demanda prevista (por unidade); 

- Cadastro de lista de medicamentos conforme a Portaria 344/98 

(para cadastrar os controlados conforme a lista aos quais eles 

pertencem); 

- Cadastro de receitas, também conforme a portaria 344/98; 

- Relatórios mensais, trimestrais e anual BMPO de medicamentos 

controlados (completos e por aquisição), conforme Portaria 344/98; 

- Relatórios mensais RMNA, conforme Portaria 344/98; 

- Relatórios de movimentação de medicamentos controlados por 

lista de medicamentos e por período; 

- Relatórios de entradas de notas fiscais, somente de produtos 

controlados; 



 

 

- Na dispensação de receitas deve contemplar os campos 

relacionadas a dispensação de receitas, além dos dados básicos, 

(nome do paciente, medico, nome do medicamento e quantidade) também 

precisa campos ativos para a dispensação de receitas controladas 

(numero da receita, identidade - mínimo); 

- Rastreabilidade dos produtos dispensados (lotes, validades, 

fornecedores, etc); 

- Gestão de estoque e controle de dispensação de produtos 

(materiais e medicamentos) para outros centros de estoque ou 

centros de custos ( unidades de saúde). 

- Relatórios administrativos e pesquisas avançadas. 

- Entradas de notas fiscais; 

- Relatórios gerenciais; 

- Relatórios estatísticos. 

 

Controle de Vigilância Sanitária: 

Objetivo Geral: Módulo que poderá estar integrado com a gestão 

de tributos e controle de atividades, onde permite a emissão dos 

alvarás de licença e fazer o controle das vistorias dos fiscais e 

agentes de saúde municipal. 

Características Específicas: 

- Permitir o cadastro de ramos de atividade; 

- Tipos de alvarás; 

- Tabelas de taxas; 

- Permite a emissão de Alvará Sanitário conforme Lei Vigente; 

- Permite a emissão de Licença para transporte de Alimentos 

conforme Lei Vigente; 

- Emissão de notificações; 

- Relatórios Gerenciais; 

- Relatórios Estatísticos 

 

SISTEMA: GESTÃO ESCOLAR 

- O sistema será disponibilizado para 02 (duas) escolas. 

- O Sistema deve proporcionar às escolas, uma ferramenta de 

controle interno, de suas unidades de ensino, visando otimizar a 

manutenção de informações referentes aos alunos, professores, 

turmas, cursos e controle de notas e processo de matrículas. 

- Permitir às escolas municipais, um amplo controle da rede 

escolar, integrando os dados com a Secretaria de Educação. 

- Permitir a manutenção de todos os cadastros por Escola, 

Alunos, Professores, Locais e demais tabelas necessárias a montagem 

do banco de dados da Gestão de Educação; 

- Permitir o cadastro de Unidades Escolares - Cadastro das 

Unidades Escolares com notas no Sistema. Tabela dom informações 



 

 

avulsas como Nome do Diretor e Secretário/a, assim como suas 

assinaturas digitalizadas para impressão em relatórios; 

- Permitir o Cadastro de Cursos - Cadastramento dos Cursos 

oferecidos pela Instituição parametrizados pelo usuário. Contêm 

informações da Lei Geral, Portaria de Autorização, Lei de 

Autorização do Curso, Máscara de impressão das notas, código da 

Avaliação final, nome dos períodos, entre outros; 

- Permitir o Cadastro de Qualificações dos Cursos; 

- Permitir o Cadastro de Componentes Curriculares - Cadastro 

de Componentes Curriculares utilizados no sistema e o(s) 

professor(es) relacionados ao mesmo. Pode ser utilizado nota ou 

conceito. 

- Permitir o cadastro de turmas ou salas de aulas da 

Instituição; 

- Permitir o Cadastro Componentes Curriculares da Turma - 

Cadastro dos componentes curriculares do respectivo ano para cada 

turma. Para cada componente curricular poderão ser informadas as 

competências e os indicadores; 

- Permitir o Cadastro de Professores e as respectivas turmas 

em que são ministradas as aulas pelo professor. 

- Permitir o Cadastro de Horários - Cadastro manual dos 

horários dos professores e das turmas para o ano letivo. 

- Permitir o Cadastro de Alunos - Informações cadastrais do 

aluno, do pai, da mãe e do responsável. Também permite a informação 

da ficha de saúde, de informações gerais e foto do aluno. O Sistema 

gera automaticamente uma senha para cada aluno onde o mesmo pode 

consultar seus dados cadastrais, de notas e situação financeira na 

web. 

- Permitir diversas Tabelas de Cadastro do Sistema como Ceps, 

Avaliações, Contratos, 

Currículos, Graus, Séries, notas, Línguas Estrangeiras, Formas 

de Ingresso Matrículas, 

Raça dos Alunos, Profissões, Religiões, Nacionalidades, de 

Conceitos, Recomendações, Legendas, Situação dos Alunos, Eventos, 

Centro de Custos; 

- Permitir a Matricula dos alunos para o respectivo ano letivo 

com informações da turma e dos componentes curriculares. Permite 

também emitir relatórios informativos dos Eventos do Aluno, dos 

Componentes Curriculares do Aluno, das competências do aluno e 

relatórios estatísticos dos alunos. O Sistema permite transferir a 

qualquer momento os alunos de turma e ou opções para trancar ou 

suspender a matrícula. 



 

 

- Permitir a informação e o controle de notas, conceitos ou 

pareceres descritivos dos componentes curriculares dos alunos, 

através das opções de lançamentos de Notas anteriores. 

Opões de digitação de notas: 

- Digitação de notas pelo usuário da secretaria da escola 

- Digitação de notas pelo professor que ministra o respectivo 

componente curricular onde os dados solicitados são previamente 

filtrados pelo sistema permitindo somente componentes curriculares 

e turmas relacionadas ao professor. 

- Digitação de pareceres descritivos conforme textos 

informados manualmente pelo professor no momento da digitação da 

nota. 

- Digitação de conceitos mais pareceres descritivos do aluno 

normalmente no momento do conselho de classe do aluno. 

- Digitação de notas de competências e indicadores. 

- Permitir a geração automaticamente a média final do aluno de 

acordo com o tipo de avaliação informada no cadastro do curso e ou 

permite também a sua digitação manual (para os casos de pareceres 

descritivos). 

- Permitir o controle da presença eletrônica dos alunos 

através do ponto digital - Baseia-se em um cadastro de digitais do 

aluno previamente definidos pela escola onde diariamente o mesmo ao 

chegar a escola coloca seu dedo deixando o sistema registrar 

automaticamente a sua presença. 

- Após a chegada dos alunos a escola o sistema fornece 

relatórios por turma ou componente curricular com os alunos 

presentes e ou ausentes na sala de aula. 

- Também possui um cadastro de justificativas para que alunos 

ou turmas inteiras sejam autorizados a sair da escola antes do 

término das respectivas aulas. 

- O Sistema registra automaticamente nos dados das notas dos 

alunos matriculados no ano letivo. 

- Permitir a emissão dos relatórios bimestrais que são aqueles 

relatórios emitidos durante o ano letivo nos bimestres ou 

trimestres. Permite a emissão de Carteira de Estudante, Boletim 

Escolar, Boletim por Competências, Ficha de acompanhamento, Espelho 

de Notas, Mapa de Avaliação, 

- Atestado de Notas, Atestado de Matrícula e Frequência, Guia 

de transferência, entre outros. 

- Permitir a emissão dos relatórios que são aqueles relatórios 

emitidos no final do ano letivo após a geração da média final do 

aluno. Permite a emissão da Ficha individual do aluno, Histórico 

Escolar de ensino fundamental, Ensino médio, Cursos Técnicos e 

Ensino Su-perior. Também permite a emissão da Ata de adaptação, de 



 

 

estágio e de Resultados finais, Currículo do aluno, Atestado de 

conclusão, certificado de conclusão, além de outros relatórios 

estatístico das notas dos alunos. 

 

SISTEMA: CONTABILIDADE PÚBLICA 

Objetivo Geral: O Sistema deverá registrar os atos e fatos 

inerentes à Gestão Pública, proporcionando informações atualizadas 

sobre a evolução das contas que compõem os módulos Orçamentário, 

Financeiro, Patrimonial e Compensado, conforme determina a Lei 

4.320/64 e portaria nº 916 e outras normas vigentes. Deverá 

permitir a integração com os demais módulos da Administração 

Pública, otimizando as tarefas diárias dos órgãos envolvidos, com 

maior segurança e transparência. 

Principais Características: 

- Atender na totalidade a Lei 4.320/64 e demais normas legais 

vigentes na União e do Estado do Rio Grande do Sul; 

- Emitir todos os anexos previstos na Lei de Responsabilidade 

Fiscal – LC 101/00; 

- Permitir o processamento de vários arquivos da entidade 

(Prefeitura, Câmara municipal e fundos, por exemplo); 

- Controlar toda a execução orçamentária, possibilitando 

acompanhamentos operacionais e gerenciais; 

- Montagem do sistema orçamentário de forma automática; 

- Integrar todas as contas do sistema orçamentário, 

financeiro, patrimonial e de compensação, cujas movimentações são 

registradas simultaneamente; 

- Possibilitar a atualização on-line, dos lançamentos no mesmo 

momento em que são efetuados; 

- Possuir o bloqueio dos movimentos de meses já encerrados 

pela contabilidade; 

- Consultar em tela a movimentação das contas de qualquer 

período do exercício; 

- Emitir os relatórios de qualquer período do exercício; 

- Configurar os nomes e cargos para assinatura que serão 

listados ao final dos relatórios; 

- Controlar os empenhos de recursos antecipados 

(adiantamentos, subvenções, auxílios e contribuições); 

- Controlar as despesas por Centro de Custo (despesa 

secundária), por Objeto de Despesa ou por Unidade Financeira; 

- Formatação do formulário Nota de Empenho e Ordem de 

Pagamento (empenho, sub empenho, empenho extra, ordem de pagamento 

e reserva de saldo); 

- Possibilitar a reserva de saldo de despesas para um futuro 

empenhamento; 



 

 

- Correção automática do Orçamento através de um percentual; 

- Gerar Lançamentos de retenções na emissão de Empenho; 

- O Plano de Contas deverá ser flexível, podendo adaptar o 

plano de contas utilizado pela entidade dentro do módulo; 

- Gerar lançamentos por evento contábil; 

- Gerar com clareza, uniformidade e individualização, os 

lançamentos contábeis a partir do empenho da despesa e do 

lançamento da receita, pelo método de partidas dobradas; 

- Efetuar o empenhamento, a liquidação, a baixa de empenho, o 

lançamento da receita e administração orçamentária, gerando 

automaticamente os lançamentos na contabilidade, orçamento, 

tesouraria, fornecedores/credores, etc., necessários à emissão de 

qualquer relatório ou consulta; 

- Poder executar processamentos contábeis através dos arquivos 

oriundos de outros setores e lidos através dos setores de 

tesouraria e administração orçamentária; 

- Permitir que os dados orçamentários e de tesouraria sejam 

processados em datas diferentes, permitindo sua parametrização para 

tal; 

- Contemplar a emissão de todos os relatórios legais e os 

solicitados pelo Tribunal de contas do Estado do Rio Grande do Sul; 

- Emitir a qualquer momento os diversos relatórios 

administrativos pré-definidos; 

- Permitir criar e emitir relatórios com as informações 

desejadas; 

- Gerar automaticamente os arquivos das informações contábeis, 

quando assim definido pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio 

Grande do Sul; 

- Gerar os arquivos a serem publicados na Internet, conforme 

definido pelo Tribunal de Contas da União; 

- Realizar automaticamente o encerramento do exercício, 

inclusive o fechamento do Balanço Anual; 

- Processar a baixa de dívida fundada interna; 

- Processar a baixa da Dívida Ativa no ato da entrada da 

receita; 

- Parametrizar o sistema, por ocasião da implantação, para 

adequação à realidade da Prefeitura; 

- Emitir o empenho de nota extra-orçamentária; 

- Permitir fazer lançamento automático referente ao sistema de 

patrimônio, sobre as movimentações dos bens da Prefeitura; 

- Conter todas as rotinas para administração orçamentária, que 

pode funcionar no setor específico responsável pela administração 

orçamentária; 



 

 

- Poder incorporar informações de administração orçamentária 

através dos arquivos de dados gerados pelos outros setores, como 

por exemplo, a folha de pagamento ou fornecimento de ordem de 

compra; 

- Permitir a elaboração da proposta orçamentária para o ano 

seguinte sem nenhuma vinculação com o ano corrente; 

- Emitir Decreto de Suplementação; 

- Permitir a elaboração da proposta orçamentária usando 

valores do ano anterior, permitindo a aplicação de percentuais de 

aumento ou redução; 

- Permitir o controle de empenhos a nível de sub-elemento de 

despesa para administração de custos; 

- Permitir o controle do saldo orçamentário por vínculo de 

recursos; 

- Permitir a utilização de codificação operacional reduzida; 

- Permitir o encerramento do exercício automaticamente, 

inclusive com transferência dos saldos de balanço para o ano 

seguinte e anulação de empenhos estimados a pagar; 

- Permitir que o usuário configure seu próprio relatório 

contendo as informações e o layout desejados; 

- Permitir a repetição do número de projetos/atividade em 

diferentes órgãos e unidades; 

- Consultar a posição de fornecedor com a Prefeitura (o que 

tem a receber, o que foi pago...); 

- Emitir cheques de diversos bancos; 

- Registrar o pagamento de credor / fornecedor; 

- Emitir a ordem de pagamento para crédito em conta; 

- Administrar o fluxo de caixa; 

- Incorporar informações de outros setores à tesouraria 

através de arquivos de dados, como por exemplo, os dados de receita 

tributária, classificada através dos softwares tributários; 

- Permitir a emissão de boletins de caixa, extrato bancário e 

outros relatórios administrativos e legais; 

- Módulo de Tesouraria integrado com o setor de controle de 

arrecadação, viabilizando a consulta de eventuais débitos do 

fornecedor antes da efetivação do pagamento; 

- Permitir o pagamento de empenhos extras e restos a pagar, na 

emissão de cheques ou relações para crédito em conta e ainda o 

pagamento parcial de empenhos ordinários; 

- Permitir emissão de Borderô Bancário. 

Relatórios a serem disponibilizados: 

- Nota de Empenho Orçamentário, Sub-empenho e Extra-

orçamentário; 

- Balancete financeiro; 



 

 

- Balancete da despesa; 

- Balancete da receita; 

- Balancete de verificação; 

- Balancete extra-orçamentário; 

- Plano de contas; 

- Relação da despesa; 

- Relação da receita diária; 

- Relação de itens de empenhos por credor; 

- Razão de receitas e despesas; 

- Razão de credores; 

- Razão de bancos/caixa; 

- Razão de contabilidade; 

- Empenhos emitidos – por ordem de credores, sequência 

numérica ou por ordem cronológica; 

- Empenhos pagos; 

- Empenhos a pagar por credor; 

- Empenhos com incorporação patrimonial; 

- Diário geral; 

- Diário de bancos; 

- Diário de receitas; 

- Resumo da despesa e receita diária; 

- Ordem de pagamento; 

- Previsão de pagamentos; 

- Situação de empenhos orçamentários; 

- Situação de empenhos de restos a pagar; 

- Situação de empenhos extra-orçamentários; 

- Anexos da Lei 4.320/64 

- Anexos do TCE (Tribunal de Contas do Estado); 

- Demonstrativo excesso de arrecadação; 

- Demonstrativo de gastos com educação; 

- Demonstrativo de gastos com saúde; 

- Demonstrativo de gastos com pessoal; 

- Balancete da despesa secundária (Centro de Custo); 

- Balancete da unidade financeira; 

- Execução orçamentária bimestral; 

- Balancete do razão; 

- Resumo da despesa secundária; 

- Demonstrativo do objeto da despesa; 

- Resumo do objeto da despesa; 

- Recursos antecipados (concedidos, em atraso ou pendentes); 

- Demonstrativo pormenorizado de gastos com a educação; 

- Comparativo de Balanço Patrimonial – exercício anterior com 

exercício encerrado; 

- Evolução da despesa e receita orçamentária. 



 

 

 

SISTEMA: TESOURARIA 

- Permitir a escrituração do caixa e bancos e todas as 

operações pertinentes a tesouraria; 

- Emitir o movimento financeiro e o caixa do dia; 

- Lançamento da movimentação do caixa e dos bancos; 

- Movimentação da receita; 

- Permitir o pagamento de empenhos; 

- Emitir boletim de caixa, bancos, receitas e despesas; 

- Emitir resumo diário; 

- Emitir DAM para arrecadação da receita; 

- Permitir o lançamento automático (on-line) no orçamento e 

contabilidade. 

 

SISTEMA: FOLHA DE PAGAMENTO 

Objetivo Geral: Proporcionar o completo processamento da área 

de Pessoal, através dos cadastros de todas as tabelas de dados em 

banco de dados, Cálculos da Folha, Rescisões, Férias, 13º Salário, 

e todos os proventos e descontos através de rotinas por fórmulas, 

que permitam os operadores parametrizar os eventos de acordo com 

cada necessidade, gerando todos os relatórios necessários para a 

gestão de pessoal e relatórios legais exigidos por lei. 

Principais Características: 

- Conter informações tratadas como confidenciais para os 

membros da organização. O acesso às informações somente será 

permitido através das senhas; 

- Integrar-se com outros setores, especialmente a 

contabilidade, ou seja, estando calculada a folha, gerar arquivos 

com informações que possam ser lidas e processadas pelo setor de 

administração orçamentária e tesouraria (empenhamento automático da 

folha); 

- Controlar simultaneamente até 4 (quatro) regimes diferentes 

de contratação de Funcionários/Servidores, juntamente com 03 (três) 

tipos de contribuição previdenciária para cada regime; 

- Parametrizar o sistema para adequação à realidade do 

cliente, oferecendo-lhe maior segurança, flexibilidade e 

individualidade. O sistema deverá ser dotado de diversas tabelas 

para cálculo dos Proventos e Descontos Legais. Os códigos dos 

eventos (Proventos e Descontos) serão definidos e parametrizados 

pelo próprio usuário, no que concerne a incidência de INSS ou 

Instituto Previdenciário dos Estatutários, I.R.R.F., FGTS, 

adicional tempo de serviço, adicional noturno, insalubridade, 

periculosidade, 13º salário, RAIS e outros; 



 

 

- Incluir Códigos de Proventos ou Descontos fixos no próprio 

cadastro do empregado, evitando a digitação mensal como uma 

variável. Permitir consulta de informações do cadastro, dos 

envelopes de pagamento e emissão de relatórios referentes às 

informações administradas a qualquer momento; 

- Gerenciar e calcular automaticamente os adicionais de Tempo 

de Serviço, sendo também possível toda a sua parametrização. Gerar 

automaticamente em disquete informações como: RAIS, DIRF,SEFIP, 

CAGED - Cadastro Geral de Empregados e Desempregados, Relação de 

Depósito Bancário, Cadastramento Bancário e outros; 

- Administrar e gerar automaticamente os arquivos exigidos 

pelo Tribunal de Contas; 

- Processar cálculos de adiantamento, férias, 13º salário, 

rescisão, vale transporte, bem como a sua consulta e manutenção, 

podendo ser parametrizado pelo próprio usuário; 

- Permitir a emissão de relatórios pré-definidos e conter o 

recurso de “gerador de relatório”, que permite ao usuário solicitar 

as informações administradas que desejar em "layout” e ordem 

selecionada; 

- Permitir o controle dos dependentes dos funcionários, 

realizando sua baixa na época e condições devidas; 

- Permitir o registro de informações relativas a cursos, 

treinamentos, empregos anteriores, escolaridade, afastamentos, 

portarias, formando uma ficha funcional; 

- Gerenciar o tempo de serviço efetivo dos funcionários, 

possibilitando emitir certidões de tempo de serviço; 

- Possuir rotina de reajuste salarial, global ou parcial; 

- Importar arquivos do PIS/PASEP, lançando os valores a serem 

pagos na folha. 

 

SISTEMA: GESTÃO DE TRIBUTOS MUNICIPAIS: IPTU, ITBI, ISS, Alvarás e 

taxas e Dívida Ativa. 

Objetivo Geral: O Sistema deverá disponibilizar uma solução 

que forneça ao administrador os meios e ferramentas que 

possibilitem um controle mais eficaz no gerenciamento dos tributos 

de competência do Município, fornecendo meios para a administração 

e controle do cadastro técnico respeitando a estrutura cadastral 

específica do órgão, adequando o tratamento de tributos, taxas e 

serviços de acordo com a legislação e normas específicas do órgão 

quanto as suas formas de apuração dos valores a serem lançados. 

Deverá disponibilizar para os administradores recursos para um 

controle apurado da arrecadação e contabilização da receita e 

rotinas de atendimento ao contribuinte e gerenciar e controlar as 



 

 

rotinas de dívida ativa, inscrição, certidão, notificação, livro, 

ajuizamento, etc. 

Principais Características: 

- Deverá contemplar a atualização da base de dados em tempo 

real; 

- Conter em um único módulo de controle de arrecadação e 

cobrança, todos os recursos necessários de todos os tributos 

Municipais, auto de infração, notificações, dívida ativa; 

- Emitir a Certidão Negativa de Débito, Positiva com Efeito de 

Negativa, Positiva ou extrato de débito de forma totalmente 

automatizada, inclusive em balcão de auto-atendimento; 

- Emitir os avisos de cobrança com textos parametrizáveis; 

- Processar a baixa dos tributos arrecadados através de 

arquivos magnéticos gerados por agentes arrecadadores, por leitor 

ótico ou pelo processo de digitação manual através de caixas 

automatizados; 

- Fazer o processamento automático da classificação da receita 

conforme plano de contas contábeis do Município; 

- Possibilitar o controle de arrecadação de todos os tributos 

a serem processados em módulo específico, sem necessidade de 

separar por tributo ou de outros procedimentos do gênero; 

- Identificar os maiores devedores do município, utilizando 

informações dos cadastros básicos, disponibilizando informações 

sobre débitos tributários para os vários setores da Prefeitura, 

processando baixas e lançamento de pagamentos duplicados, 

possibilitando a contabilização destes valores; 

- Possuir rotinas automatizadas para mudança de 

moeda/indexador, permitindo a parametrização da 

correção/multa/juros de forma a atender a legislação especifica de 

do município; 

- Permitir a prorrogação de vencimentos quando estes acontecem 

em finais de semana ou feriados; 

- Possibilitar a suspensão da cobrança de um débito 

tributário, inclusive com a configuração do  motivos da suspensão; 

- Permitir o cadastramento dos bancos de acordo com o código 

da FEBRABAN; 

- Possibilitar a parametrização de relatórios cadastrais 

conforme as necessidades do usuário; 

- Dinamizar a administração de receitas, dotando a prefeitura 

de recursos para uma boa Gestão Financeira; 

- Deverá integrar vários tipos de débitos (IPTU, contribuição 

de melhoria, etc) de vários anos (dívida do ano ou dívida ativa) 

poderão estar relacionados a um mesmo contribuinte; 

- Integrar com o módulo de Contabilidade Pública/Tesouraria; 



 

 

Relatórios a serem Disponibilizados: 

- Relatórios das tabelas 

- Etiquetas parametrizadas 

- Relação da arrecadação para contabilização 

- Arrecadação por Órgão/Dia 

- Baixas por período (analítico) 

- Certidão da Dívida Ativa 

- Débitos por dívida e situação 

- Débitos prescritos e a prescrever 

- Diferenças de valores pagos 

- Dívidas por contribuinte 

- Dívidas vencidas e a vencer 

- Livro da Dívida Ativa 

- Maiores devedores 

- Maiores pagadores 

- Previsão da receita 

- Relatório da auditoria de serviços 

- Relatórios por tipos de serviços 

- Relação de parcelamentos 

- Resumo de débitos em carteira 

MÓDULO: Controle do IPTU -  Principais Características: 

- Conter recursos necessários à administração do cadastro 

imobiliário urbano, de forma integrada ao cadastro de logradouros, 

de trechos, de loteamentos, de edifícios e de outros; 

- Permitir o funcionamento inter-relacionado do cadastro de 

proprietários com o cadastro único de cidadão; 

- Possuir todos os recursos para executar o cálculo, emissão, 

controle de arrecadação e cobrança dos tributos imobiliários (IPTU, 

Intervivos e Taxas diversas lançadas em conjunto com estes 

impostos); 

- Controlar a entrega e devolução de carnês, podendo inclusive 

identificar o motivo das 

devoluções; 

- Possuir módulo específico para execução dos serviços de 

planejamento de lançamentos 

tributários; 

- Possuir alto grau de parametrização: permitir a configuração 

do conteúdo do cadastro técnico, das fórmulas de cálculos 

tributários, das rotinas de emissão de todas as guias tributárias 

(em padrão bancário), das fórmulas de cálculo de adicionais, do 

valor mínimo para parcelamento; 

- Permitir que a qualquer momento o usuário possa configurar o 

aplicativo para administrar novas informações sobre imóveis; 



 

 

- Possuir gráficos e gerador de relatórios, processar 

informações com execução automática de rotina de crítica para 

evitar erros de digitação e permitir a incorporação de arquivos de 

imagens vinculadas ao cadastro do contribuinte; 

- Processar automaticamente a inscrição de débitos em dívida 

ativa; 

- Possuir rotina específica para concessão de isenções, com 

deferimento automático através de parâmetros previamente 

configurados; 

- Possibilitar o registro das alterações efetuadas no cadastro 

imobiliário para controle do seu histórico; 

- Possibilitar a consulta de informações sobre a arrecadação 

de exercícios anteriores; 

MÓDULO: Controle de Taxas e Tarifas Públicas Municipais 

Objetivo Geral: O Sistema deverá permitir a manutenção dos 

Cadastros de usuários do Sistema de Água Potável, e Outros, Calculo 

e Emissão dos DAMs e o Controle de Arrecadação Integrado. 

Principais Características: 

- Permitir a emissão de guias para a cobrança, bem como o 

controle de arrecadação, seguindo-se as mesmas rotinas dos tributos 

Municipais, permitindo ainda a parametrização da fórmula de cálculo 

para cada serviço a ser cobrado e inscrição em dívida ativa dos 

débitos; 

- Permitir que as guias sejam parametrizáveis e possam ser 

emitidas com código de barras padrão Febraban; 

- Permitir que seja processada a baixa de valores das guias 

tributárias, através de arquivos magnéticos gerados pelos bancos, 

processando automaticamente a classificação contábil; 

- Identificar os serviços que geram e os que não geram 

débitos, permitindo excluir estes últimos, caso o contribuinte 

tenha desistido do serviço; 

- Dispor dos recursos de registro dos atendimentos e emissão 

das guias para cobrança das taxas ou tarifas a que o município tem 

direito; 

- Emitir documento texto informando ao contribuinte o débito 

existente. 

MÓDULO: ISS – Imposto sobre serviços 

Objetivo: Permite o controle das atividades dos contribuintes 

autônomos, comércio, indústria e prestadores de serviços 

Principais Funções 

- Cadastro completo do contribuinte permitido consulta 

detalhada da sua situação com diversos recursos de pesquisa; 

- Controle e gestão do cálculo dos impostos e taxas, 

ajustáveis, de acordo com a legislação em vigor; 



 

 

- Totalmente integrado com o Controle de Arrecadação lançando 

os impostos calculados para controle e cobrança; 

- Emissão de guias com código de barras; 

- Rol financeiro dos impostos e taxas calculadas; 

- Controle de Fiscalizações, auxiliando o combate a sonegação; 

- Alvarás Sanitários e de Localização totalmente 

parametrizáveis; 

- Cálculo automático, no momento do cadastro do Contribuinte; 

- Geração de arquivo magnético de acordo com padrão FEBRABAN 

para emissão de carnês pelo banco. 

MÓDULO: Controle e Arrecadação da Dívida Ativa 

Objetivo Geral: Permitir o controle geral de arrecadação, 

cobrança administrativa e judicial, e parcelamentos de todos os 

impostos e taxas do município, bem como sua integração com a 

tesouraria e Dívida Ativa. 

Principais Características: 

- Administrar todos os tributos inscritos em dívida ativa 

também em função de sua origem, seja do IPTU, ISSQN, Taxas, 

Contribuição de Melhoria e outros; 

- Permitir a total integração com os módulos de ISS/Taxas e 

IPTU/Taxas, possibilitando a entrada de dados a partir destes 

módulos ou através de digitação manual, sempre dentro das 

formalidades exigidas por Lei e com a segurança necessária; 

- Possuir alto grau de parametrização, possibilitando que o 

município crie seu padrão de guias para cobrança (com ou sem código 

de barras), seu texto, de notificação, petição, sua fórmula de 

cálculo de adicionais; 

- Desenvolver com as rotinas necessárias à agilização dos 

procedimentos de cobrança, através da emissão de notificação, 

petição ou avisos de débito; 

- Permitir a emissão e o controle de notificações, a emissão 

de petições para cobrança judicial em texto definido pelo usuário e 

o controle sobre as fases da cobrança judicial; 

- Executar o processamento da baixa pelo setor responsável 

pela administração da dívida ativa ou em conjunto com os demais 

tributos, sem a necessidade de serviços de separação de guias ou 

classificação manual da receita; 

- Poder integrar todo o processamento de baixa à tesouraria e 

com a contabilidade, gerando-se arquivos para os devidos 

lançamentos contábeis; 

- Permitir ao usuário criar e emitir o relatório com conteúdo, 

“layout” e ordem selecionável; 

- Possibilitar o agrupamento de vários débitos em único 

lançamento para cobrança; 



 

 

- Permitir o parcelamento de débitos para cobrança, inclusive 

com controle de valores mínimos para cada parcela; 

- Permitir a emissão de relatórios de devedores do maior para 

o menor, contendo nome, tributo em débito, se há parcelamento e/ou 

execução judicial. 

- Permitir o controle das Certidões de Dívida Ativa - CDA’S; 

- Permitir a emissão de relatório por ordem de valores de 

devedores com parcelamento, do maior para o menor, contendo nome, 

tributo em débito, parcelas pagas, parcelas pendentes, incluindo as 

em atraso, quando for o caso, e se esta em execução judicial quando 

for o caso; 

- Permitir o cadastro e controle dos processos judiciais e 

emitir relatórios; 

- Permitir a manutenção dos processos jurídicos para facilitar 

a identificação, controle de todo o histórico de cada processo, 

citações, suspensões e localização de processos bem como dívidas e 

documentos pertinentes ao processo. 

- Permitir a emissão de consultas e relatórios, como a 

quantidade de processos em penhora e leiloados, por período, 

valores ajuizados, etc. 

- Permitir a localização rápida do processo, tendo em mãos no 

momento, todo o seu histórico e Informações. 

- Permitir o controle e gerenciamento de Dívidas Ajuizadas. 

- Permitir a visualização dos valores já corrigidos conforme 

código tributário vigente. 

MÓDULO: Administração e Fiscalização da Área Fazendária 

Objetivo Geral: Proporcionar ao setor Fiscal e Tributário o 

total controle das ações relativas a controle de 

fiscalização e notificação dos débitos e irregularidades da área 

fazendária. 

Principais Características: 

- Permitir a emissão de relatórios para seleção dos 

contribuintes a serem fiscalizados, por critérios variados: 

contribuintes em débito, sem movimentação, com variações 

significativas nos valores pagos, maiores devedores e outros; 

- Ter opção que possibilita o cadastro da receita e cálculo do 

tributo devido, com sua respectiva correção monetária, juros e 

multa; 

- Permitir a emissão das notificações e dos autos de infração, 

assim como das intimações e dos termos de início e encerramento de 

fiscalização; 

- Emitir outros relatórios para apoio e controle da 

fiscalização, por exemplo, ficha financeira do contribuinte 

(histórico), contribuintes fiscalizados, entre outros; 



 

 

- Possibilitar o registro e a emissão das autorizações fiscais 

e de notas avulsas; 

 

MÓDULO: Cadastro Geral de Contribuintes do ISS 

Objetivo Geral: Permitir o cadastro único e geral de todos os 

contribuintes do município, com o cadastro das atividades de todos 

os estabelecimentos e profissionais autônomos do Município. 

Principais Características: 

- Conter recursos necessários à administração do cadastro 

econômico fiscal e dos tributos à partir deles lançados (ISSQN e 

Taxas de Licenças diversas, cobradas pelo poder de polícia); 

- Permitir que as informações do cadastro econômico fiscal 

possam ser utilizadas por outros setores da Prefeitura; 

- Permitir que o conteúdo do arquivo do cadastro econômico 

fiscal possa ser definido pela Prefeitura e que possa funcionar 

referenciado ao cadastro imobiliário urbano, disponibilizando 

resultados finais geo-referenciados aos usuários; 

- Permitir o cadastramento de sócios, funcionando também 

inter-relacionado com o cadastro único de cidadão; 

- Conter todos os recursos para executar o cálculo, emissão, 

controle de arrecadação e cobrança dos tributos mobiliários, tais 

como: 

- ISSQN fixo anual; 

- ISSQN Estimativa Fiscal (deve conter recursos para processar 

estimativas); 

- ISSQN sujeito à homologação; 

- Taxas de Licença: (Anual (Nova ou renovação);de temporada; 

Eventual; Ambulante; Utilização de logradouro público; Publicidade, 

entre outras; 

- Conter alto grau de parametrização: permitir a configuração 

do conteúdo do cadastro econômico, das fórmulas de cálculo 

tributárias, das rotinas de emissão de todas as guias tributárias 

(em padrão bancário), das fórmulas de cálculo de adicionais, do 

valor mínimo para parcelamento; 

- Conter gráficos e gerador de relatórios e processar 

informações com execução automática de rotina de crítica para 

evitar erros de digitação; 

- Conter módulo específico para a execução dos serviços de 

planejamento de lançamento tributários; 

- Controlar a entrega e devoluções de carnês, identificando o 

motivo das devoluções; 

- Processar automaticamente a inscrição de débitos em dívida 

ativa; 



 

 

- Possibilitar o registro das alterações efetuadas no cadastro 

imobiliário para controle do seu histórico; 

- Possibilitar a consulta de informações sobre a arrecadação 

de exercícios anteriores; 

MÓDULO: Controle de Arrecadação e Contribuição de Melhorias 

Objetivo Geral: Permitir o Controle e Arrecadação das 

atividades de Contribuição de Melhoria implementadas na infra-

estrutura do Município, com os respectivos cadastros, Cálculos e 

emissão de Carnês. 

Principais Características: 

- Deve ser integrado ao cadastro imobiliário, cadastro de 

logradouros, ao controle de arrecadação, à dívida ativa, entre 

outros; 

- Os dados para lançamento devem ser oriundos do cadastro 

imobiliário; 

- Permitir a emissão de todos os documentos para a 

formalização do lançamento, tais como: proposta/edital para 

publicação/termo de adesão/contrato/carnê com as guias para 

recolhimento/tudo configurável pelo usuário; 

- Permitir a integração ao controle da arrecadação geral, onde 

os débitos não pagos podem ser inscritos automaticamente em dívida 

ativa; 

- Conter gerador de relatórios, o qual permita criar e emitir 

relatórios administrativos ou gerenciais, com as informações 

selecionáveis; 

- Permitir o cadastramento de obras com dados históricos; 

- Permitir o parcelamento e reparcelamento de débitos; 

- Possibilitar a emissão de extrato de débito por 

contribuinte; 

- Conter rotina de cálculo parametrizável para atender a 

legislação específica do município; 

 

SISTEMA: CONTROLE DE COMPRAS E LICITAÇÕES 

Objetivo Geral: O Sistema de Licitações deverá ter como 

objetivo, condições de implantar uma sistemática na formalização 

dos processos licitatórios, assim como os de dispensa por limite, 

dispensa por necessidade ou inexigibilidade e contratos 

administrativos, de acordo com os princípios básicos consagrados na 

Lei Federal nº 8.883/94, de 08 de junho de 1994. O módulo deverá 

oferecer aos responsáveis pela expedição de compra tais processos, 

orientação técnica, controle e segurança na realização de 

processos, procurando assim, cumprir com o ordenamento determinado 

no Parágrafo Único do Artigo 4º do estatuto jurídico das licitações 



 

 

que impõe a obrigatoriedade na formalização dos atos 

administrativos. 

Principais Características: 

- Permitir o Registro Geral de Fornecedores, desde a geração 

de Edital de Chamamento até o fornecimento do Certificado de 

Registro Cadastral, controlando o vencimento dos documentos; 

- Permitir o histórico da tabela de valores de licitação 

constando o número da portaria, a data de publicação no Diário 

Oficial da União, bem como a divisão por tipo; 

- Formalização do processo por modalidade, dispensa ou 

inexigibilidade; 

- Permitir o tratamento para cada modalidade de licitação de 

acordo com a legislação, auxílio na geração de seu Edital, Laudo de 

Análise Jurídica, Aviso de Licitação e Composição de Processo, 

respeitando as particularidades da concorrência para inscrição no 

Sistema de Registro de Preço, Tomada de Preços, Pregão Presencial, 

Convite, Concurso, Leilão e Alienação de Bens ou outros que vierem 

a surgir; 

- Orientação no processo de divulgação da Licitação; 

- Permitir o acompanhamento de todo o processo de Abertura e 

Julgamento da Licitação, registrando as Atas, Deliberação (ex.preço 

global), Mapa Comparativo de preços, Interposição de Recurso, 

Anulação, Revogação, Parecer Jurídico e sua Adjudicação e 

Homologação; 

- Auxiliar no gerenciamento de contratos, efetuando o registro 

do extrato contratual, de carta de contrato, execução da 

autorização de compras, da ordem de serviço, dos aditivos, 

rescisões e/ou suspensão/cancelamento, também reajuste contratual; 

- Fornecer modelos complementares, processo administrativo 

inicial da Licitação, processo administrativo inicial de dispensa e 

inexigibilidade, termo de avaliação prévia, editais, entre outros; 

- Obter pesquisa de preço por meio magnético (disquete), 

possibilitando ao usuário a importação de preços cotados na 

pesquisa pelo fornecedor, sem a necessidade da digitação de 

valores. Mostrar também um mapa comparativo dos preços (preço 

unitário global) dos fornecedores cotados, tornando possível 

formalizar esta pesquisa em um processo licitatório; 

- Possibilitar a geração em meio magnético (disquete) da 

proposta, tornando mais ágil o processo, pois a digitação do valor 

unitário de cada produto é feita pelo proponente, sendo importado 

os valores digitados do disquete, eliminando a repetição e 

possíveis erros de digitação de valores; 



 

 

- Permitir a administração completa de todo o processo de 

compras e licitações, dentro das normas da Lei n.º 8.666 de 

21/06/93 e suas alterações. 

- Permitir identificar possíveis fornecedores e o preço médio 

de mercado das últimas aquisições, através do cadastro de 

fornecedores. 

- Permitir o início do processo de compras através de 

requisições, feitas em papel ou vídeo. As requisições poderão ser 

agrupadas para então ser processada a compra conjunta. 

- Possibilitar que a administração tenha condições de 

processar toda a tramitação legal do setor, desde dispensa de 

licitação, carta convite, tomada de preços, concorrência e 

inclusive a inexigibilidade de licitações e leilão. 

- Gerar todos os controles, documentos e relatórios 

necessários ao processo licitatório, tais como: editais de 

publicação, recibos, homologação e adjudicação, atas, termo de 

análise jurídica, parecer técnico e aviso de licitações. 

- Possibilitar que sejam processados e emitidos os Quadros 

Comparativos de Preços, identificando as melhores propostas e a 

melhor condição de aquisição para cada item da licitação, bastando 

que o usuário digite o valor unitário e as condições de pagamento 

de cada proponente. 

- Permitir a identificação dos vencedores da licitação (por 

item ou pelo total geral dos itens). 

- Permitir a emissão da ata de recebimento e julgamento do 

processo, bem como do termo da homologação e do termo de 

adjudicação e divulgação da licitação. 

- Permitir a geração automática da ordem de compra 

(autorização de fornecimento) a partir da execução do processo de 

licitação. 

- Emitir por Departamento e/ou por Fornecedor todas as 

informações necessárias para posterior empenho no Sistema de 

Contabilidade. 

- Permitir a administração da ordem de compra parcelada. 

- Realizar o controle do total das compras dispensáveis (sem 

licitações). 

- Possibilitar que o usuário possa fazer um levantamento dos 

gastos realizados em uma determinada obra ou serviço, através da 

emissão de relatório. Possibilitar, ainda, que o usuário possa 

fazer um controle de gastos efetuados por cada secretaria com ou 

sem os itens solicitados em determinado período. 

- Permitir a administração da validade dos documentos de 

fornecedores e a emissão do respectivo certificado de registro 

cadastral. 



 

 

- Permitir o controle das suspensões em contratos, usando uma 

data limite para as suspensões. 

- Permitir que o sistema avise quando for utilizado um 

fornecedor que teve contrato suspenso. 

- Apresentar relatório de gastos por produto, por fornecedor, 

por secretaria, por dotação orçamentária, por convênio referente à 

ordem de compra e autorizações e relatório das retenções referente 

às ordens de compra e autorizações. 

- Conter planilha para cotação de preços indicando o 

enquadramento e qual o menor preço, com possibilidade de levar os 

dados da planilha para a compra dispensável ou para a licitação. 

- Possibilitar a verificação de eventuais débitos da 

proponente junto à tributação ou no momento da compra dispensável. 

Relatórios a serem Disponibilizados: 

- Periodicidade de compras; 

- Gastos por Secretaria; 

- Fornecedores; 

- Processos e Produtos; 

- Contratos celebrados; 

- Fases dos processos; 

- Valores praticados; 

- Relatórios para TCU (Tribunal de Contas da União); 

- Contratos vencidos; 

- Contratos com suspensão/cancelamento; 

- Termos aditivos dos contratos; 

- Parecer Jurídico; 

- Ata de Julgamento da Licitação; 

- Licitações adjudicadas; 

- Licitações homologadas; 

- Termo de homologação; 

- Mapa comparativo de preços; 

- Autorização de fornecimento de material; 

- Licitações abertas; 

- Resumo de licitações. 

 

SISTEMA: CONTROLE PATRIMONIAL 

- Permitir a integração com os softwares de compras, 

licitações e contabilidade; 

- Permitir, ao ser procedida a compra, que seja atribuída 

“carga automática” ao setor responsável pela administração 

patrimonial, permitindo que este faça a conferência para saber da 

qualidade e quantidade do recebido, identificação do bem e registre 

os demais dados necessários à administração; 



 

 

- Permitir a completa administração do patrimônio, desde a 

aquisição até a baixa; 

- Parametrizar os códigos de localização e classificação dos 

itens de acordo com a necessidade de cada órgão; 

- Fazer a liquidação de empenho na contabilidade através do 

número do bem; 

- Relacionar os itens por número, localização, classe, 

fornecedor, estado de conservação, natureza de aquisição, 

seguradora, convênio e situação; 

- Possuir registro de inventário (bloqueando qualquer 

movimento nos bens) e permitir a atualização dos bens a partir do 

registro de inventário; 

- Permitir o controle da situação do bem (se é alugado ou 

cedido ou recebido em comodato); 

- Permitir o registro do tipo de baixa (venda, doações, 

inutilizações, abandono, cessão, devolução, alienação, leilão, 

outros); 

- Possibilitar que sejam feitos lançamentos na contabilidade 

(contas compensadas) quando o bem for alugado para alguém ou de 

alguém, ou cedido ou recebido em comodato; 

- Permitir a realização da transferência de bens de uma 

localização para outra, podendo ser individual ou por Setor; 

- Manter um histórico do bem; 

- Calcular automática ou individualmente por bem, por espécie 

ou por produto, a depreciação ou valorização do mesmo; 

- Permitir reavaliação global dos itens por localização, 

classificação, período e geral. 

- Emitir relatório de Relação de itens por código/placa, 

localização, classe, fornecedor, estado de conservação, natureza de 

aquisição, seguradora, convênio e situações; 

- Emitir relatório de itens para seguradora; 

- Emitir relatório de Termo de Responsabilidade formatado pelo 

usuário; 

- Emitir relatório de Relação de inclusões por item, por 

localização, por classificação ou período; 

- Emitir relatório de Relação de reavaliação por item, por 

localização, por classificação ou período; 

- Emitir relatório de Relação de transferências por item, por 

localização, por classificação ou período; 

- Emitir relatório de Histórico do item; 

- Emitir relatório de Resumo global por localização ou 

classificação; 

- Emitir relatório de Relação de tipos de Estado de 

Conservação; 



 

 

- Emitir relatório de Listagem de Garantias; 

- Emitir relatório de Listagem de Inventário; 

- Emitir relatório de Listagem de Localização dos Bens. 

 

SISTEMA: CONTROLE DE ALMOXARIFADO 

Objetivo Geral: Proporciona uma eficiente administração dos 

bens e materiais agilizando a movimentação dos mesmos pelos 

almoxarifados, pois, permite controlar as entradas, saídas, 

devoluções, inventários e transferências feitas em todos os 

almoxarifados da prefeitura de uma forma integrada, permitindo 

assim análises através dos relatórios gerenciais de acompanhamento 

emitidas pelo sistema. 

Principais Características: 

- Permitir integração com softwares de compras e licitações; 

- Processar todos os tipos de movimentações efetuadas pelo 

almoxarifado; 

- Permitir o uso de código reduzido do material em todas as 

funções (movimentação, pedidos, compras, requisições, etc); 

- Apresentar recursos de administração dos estoques, controle 

do consumo dos bens e relatórios gerenciais para definição das 

compras futuras; 

- Controlar vários depósitos simultaneamente; 

- Bloquear a movimentação de materiais enquanto se realiza o 

inventário de materiais; 

- Possibilitar a transferência de materiais entre 

almoxarifados; 

- Registrar a localização física dos materiais; 

- Controlar o estoque virtual (materiais em fase de 

aquisição); 

- Permitir controlar a entrega de pedidos parciais e as 

requisições pendentes; 

Relatórios a serem Disponibilizados: 

- Relação do saldo físico dos materiais em estoque, geral ou 

por almoxarifado; 

- Materiais em ponto de reposição; 

- Consumo médio de materiais; 

- Etiquetas de prateleira; 

- Relação das requisições de materiais atendidas parcialmente; 

- Relatório auxiliar para apropriação do consumo 

(contabilização); 

- Relatório auxiliar para contabilização das transferências de 

materiais entre almoxarifados; 

- Listagem de Tabelas de Materiais; 

- Listagem de Fornecedores; 



 

 

- Fornecimento de materiais; 

- Requisições por projeto; 

- Pendência por licitante; 

- Movimentações de um período; 

- Consumo por requisitante; 

- Pedidos pendentes; 

- Sugestões de compra; 

- Balancete mensal; 

- Balancete por período; 

- Inventário; 

- Folha de contagem; 

- Mapa de levantamento; 

- Relação de Compras; 

- Controle de validade dos itens; 

- Devoluções (requisitante e fornecedor); 

- Pedido de compra; 

- Nota de entrega; 

- Relatório de cálculo econômico pela curva ABC. 

 

SISTEMA: CONTROLE DE FROTAS 

Objetivo Geral: O sistema deverá fornecer aos gestores uma 

ferramenta eficiente e eficaz para a administração e gerência da 

frota de veículos, abrangendo tanto as rotinas operacionais quanto 

o fornecimento de informações gerenciais indispensáveis ao processo 

de tomada de decisão e planejamento estratégico de atividades. 

Principais Características: 

- Controle de acesso ao sistema; 

- Permite a utilização por mais de um usuário, 

simultaneamente, assegurando total integridade dos dados; 

- Atualiza on-line as movimentações realizadas pelo usuário; 

- Além de enviar relatórios para impressora, também permite 

gerar o mesmo em PDF ou HTML; 

- Relatórios gerenciais/estatístico para análise; 

- Possui cadastro de veículos e máquinas pesadas; 

- Planilhas de informações dos veículos; 

- Acompanhamento das manutenções e gastos; 

- Controle das manutenções e troca de peças; 

- Relatórios financeiros comparativos; 

- Relatórios Estatísticos; 

- Controle de vencimento da CNH dos motoristas; 

- Controle de despesas com viagens; 

- Controle de despesas com abastecimento; 

- Controle de despesas com troca de óleo (carter, caixa, 

diferencial, hidráulico e líquido do freio); 



 

 

- Controle de despesas com troca de pneus e recapagens; 

- Controle de despesas diversas como revisões, licenciamento, 

IPVA, seguros, multas, troca de peças; 

- Integração com o sistema de Almoxarifado; 

- Integração com o sistema de Patrimônio. 

Relatórios a serem Disponibilizados: 

- Demonstrativo de consumo de combustíveis; 

- Demonstrativo de consumo de lubrificantes; 

- Balancete geral de gastos; 

- Demonstrativo do uso de veículos; 

- Prontuário do veículo; 

- Histórico de itens agregados; 

- Agenda do veículo; 

- Demonstrativo de serviços executados; 

- Histórico do motorista; 

- Posição do estoque de peças e materiais; 

- Análise de desempenho. 

 

SISTEMA: PROCESSOS JURÍDICOS (Protestos – CDA’s) 

- Permitir a manutenção do cadastro de processos jurídicos 

para facilitar a identificação, controle e localização de processos 

bem como dívidas e documentos pertinentes ao processo; 

- Permitir o controle e gerenciamento de processos de 

ajuizamento de dívida ativa; 

- Controlar todo o histórico de cada processo, citações, 

suspensões, etc; 

- Possuir total integração e on-line com o sistema de 

arrecadação e dívida ativa, permitindo um maior controle e 

gerenciamento de dívidas ajuizadas; 

- Permitir diversas consultas e relatórios, como a quantidade 

de processos em penhora e leiloados, por período, valores 

ajuizados, etc; 

- Possuir integração on-line com o sistema de dívida ativa, 

permitido a visualização dos valores já corrigidos conforme código 

tributário vigente; 

- Permitir a localização rápida do processo, disponibilizando 

todas as informações para consulta e todo o seu histórico. 

 

SISTEMA: LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÀRIAS 

- Permitir a projeção automática de valores da receita e 

despesa; 

- Buscar automaticamente informações sobre receita e despesa 

de exercícios anteriores no sistema contábil; 

- Buscar automaticamente valores contábeis; 



 

 

- Permitir a escolha que quis percentuais, o usuário quer 

utilizar para fazer a projeção da receita e despesa; 

- Emitir demonstrativos exigidos pela lei. 

 

SISTEMA: PLANO PLURI ANUAL 

- Permitir o cadastramento de programas e ações; 

- Permitir a integração com o sistema de Lei de Diretrizes 

Orçamentária, importando para o sistema Lei de Diretrizes 

Orçamentária os programas e ações que o usuário quiser; 

- Permitir que, após aprovado o PPA, poderá ser efetuado um 

acompanhamento do que foi projetado no PPA com o que realmente foi 

executado; 

- Emissão de Relatórios. 

 

SISTEMA: CONTROLE INTERNO 

- Permitir a integração com os softwares de compras, 

licitações, contabilidade, almoxarifado e tesouraria; 

- Permitir a completa fiscalização dos setores por sistema 

integrado,; 

- Manter um sistema que permite o acompanhamento do setor 

tributário municipal; 

- Emitir relatório de inconformidades ou em desacordo; 

 

SISTEMA: SIOPS/SIOPE 

- Cadastro dos parâmetros para geração dos arquivos; 

- Permite configuração e relacionamento dos códigos das 

receitas do SIOPS com os códigos da das receitas da contabilidade; 

- Geração dos valores da receita para conferência, antes de 

gerar o arquivo; 

- Geração do arquivo da receita para a importação no SIOPS 

(Receita Administração Direta); 

- Permite configuração e relacionamento dos códigos das 

despesas por elemento do SIOPS com os códigos da despesa no 

contábil; 

- Geração dos valores da despesa por elemento para 

conferência, antes de gerar o arquivo; 

- Geração do arquivo da despesa por elemento para a importação 

no SIOPS, (Despesa Adm. Direta 

– Saúde); 

- Geração dos valores por subfunção para conferência, antes 

gerar o arquivo; 

- Geração do arquivo da despesa por subfunção, (Despesas com 

Saúde Por Subfunção - Saúde); 

- Relatório da Execução Financeira por Bloco; 



 

 

- Geração dos Arquivos pro SIOPE da Educação. 

 

SISTEMA: CONTRATOS E CONVÊNIOS 

- Cadastros de Contratos Individuais; 

- Cadastros de Convênios; 

- Cadastro de Aditivos; 

- Controle de convênios recebidos; 

- Controle de vencimento de contratos, com tela automática de 

aviso; 

- Controle de parcelas e vencimentos; 

- Controle dos convênios concedidos, com a data de vencimento, 

vigência, bem como as parcelas pagas; 

- Integração com a contabilidade (parcelas, empenhos e saldos 

de bancos relacionados a cada contrato/convênio). Todos os 

lançamentos devem seguir as normas do PCASP; 

- Relatórios e consultas de contratos e convênios por 

vencimento, vigência; 

- Integração com o sistema de licitações; 

- Relatórios diversos. 

 

SISTEMA DE FATURAMENTO DE ÁGUA 

Este sistema deve possibilitar o gerenciamento do faturamento 

da cobrança da água, pelo município, de forma ágil e com total 

integração com o sistema de dívida ativa. 

Cadastro de Contribuintes vinculado ao Cadastro Único do 

Município. 

Deverá ser desenvolvido em duas plataformas, com as funcionalidades 

distintas para cada uma. Conforme a necessidade do processo exige. 

Funcionalidades do Módulo WEB: 

Permitir o cadastro de hidrômetros, informando matricula, 

contribuintes, localização, coordenadas geográficas, poço 

artesiano, categoria, convênios com banco, se emite carnê, 

desligamento (corte) da água, entre outros. 

Permitir o cadastro de bancos, informando agencia e conta. 

Permitir o cadastro de distritos 

Permitir o cadastro de categorias, definindo os valores da 

tarifa, com ou sem hidrômetro, consumo médio, valores de faixa em 

metro cúbico. 

Permitir o cadastro de logradouros e CEPs. 

Permitir o cadastro de tipo de análise, sendo definido a 

situação da água, nível de PH e outros. 

Permitir o cadastro de poços artesianos. 

Permitir o cadastro de ocorrência com relação a situação do 

fornecimento que podem vir a ocorrer. 



 

 

Permitir o processos para efetuar a digitação das leituras 

mensais, podendo ser informado tanto pelo código único do 

contribuinte ou pela matricula, informando a leitura atual já 

fornecerá o consumo no mês ou excesso comparado com a leitura 

anterior. Caso haja a necessidade de digitação. 

Permitir a utilização de coletores para efetuar as leituras. 

Efetuar o cálculo dos recibos, onde o sistema verifica todos 

os lançamentos e apresenta críticas de lançamentos, caso houver. 

Permitir a emissão dos DAMs/Carnês. 

Emitir do ROL Mensal. 

Emitir do ROL / Servidores. 

Emitir do ROL / Bancos. 

Gerar o arquivo para o banco, contendo todos os débitos, no 

caso de cobrança bancária. 

Geração de todos os lançamentos diretamente no sistema de 

tributos. 

Permitir a consulta de hidrômetros. 

Permitir a consulta de leituras por contribuinte. 

Permitir a consulta de recibos emitidos. 

Permitir a consulta de estatística de consumo. 

Permitir a consulta de localizador de recibos. 

Emitir relatórios de hidrômetros. 

Emitir relatório de todos os cadastros. 

Emitir relatório para leitura. 

Emitir segunda via dos recibos. 

Emitir Etiquetas. 

Permitir a configuração de parâmetros, conforme as regras de 

cobrança previstas pela administração municipal. 

Permitir a criação da rotina mensal, informando todos os 

passos a serem realizados no mês. 

 

Funcionalidades do Módulo Android: 

Este módulo deve proporcionar a mobilidade para a cobrança da 

água. O servidor encarregado deverá poder realizar o lançamento no 

momento da leitura da água, na residência do contribuinte e emitir, 

neste sistema, o carnê de pagamento.  

Este sistema deverá ser desenvolvido em ambiente operacional 

android. 

Efetuar a importação dos dados do sistema da água para o 

sistema mobile via internet/rede. Todos os dados necessários para a 

realização da leitura e emissão do carnê deverão constar, como: 

hidrômetro, faixas, parâmetros, cálculo, etc. 

Efetuar as leituras no sistema mobile totalmente off-line sem 

a necessidade de conexão com internet. 



 

 

Permitir que as leituras possam ser previamente ordenadas por 

código definido, nome do proprietário, endereço e leituras 

restantes. 

No momento da digitação da leitura do hidrômetro, efetuar o 

cálculo do valor da fatura conforme informações do cadastro. 

Permitir a impressão via bluetooth em impressoras portáteis do 

carnê com código de barras para pagamento bancário. 

Realizar automaticamente, em cada leitura, a gravação da 

posição de coordenadas geográficas de cada hidrômetro, 

possibilitando a visualização no mapa geográfico, de todas as 

leituras efetuadas ou leituras restantes. 

Permitir o envio de dados, parcial ou integralmente para o 

módulo WEB, atualizado assim o cadastro, com as leituras e inclusão 

do débito da arrecadação para pagamento.  

Permitir a impressão no layout escolhido pela administração 

municipal. Podendo ser em bobinas pré-impressas ou através da 

impressão total dos dados do carnê. 

 

SISTEMA DE MERENDA ESCOLAR 

- Cadastros de Escolas 

- Tabelas de alimentos parametrizadas. 

- Acompanhamento da distribuição dos recursos e alimentos 

destinados à alimentação escolar. 

- Montagem de Cardápios e Pratos, controlando o valor 

nutricional dos alimentos. 

- Controle de saldo das licitações na secretaria de educação 

e unidade escolar. 

- Integração com Sistema de Controle Escolar. 

- Consulta de Movimentação de Produtos. 

- Resumo dos Estabelecimentos destinados. 

- Rateios proporcionais parametrizados. 

- Relatórios de Alunos. 

- Relatórios Legais 

- Relatórios estatísticos diversos.  

 



 

 

ANEXO II 

MODELO 

FORA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA JUNTO COM O 

CREDENCIAMENTO - DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DA 

PROPOSTA E HABILITAÇÃO 

 

 

À 

Prefeitura Municipal de Mato Queimado, RS. 

Ref.: PREGÃO PRESENCIAL nº 06/2017 

 

 

A empresa ____________, estabelecida ____________ inscrita no 

CNPJ sob o nº ____,declara, sob as penas da Lei, conhecer e aceitar 

as condições constantes deste Pregão e seus anexos, e que atende 

plenamente aos requisitos necessários para habilitação e proposta e 

declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos 

termos do art 4º, inciso VII, da Lei nº 10.520, de 17/07/2002. 

________________, de ______de 2017. 

  

 

 

 

 

____________________________ 

Assinatura 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

MODELO FORA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA JUNTO COM O 

CREDENCIAMENTO MODELO DE CREDENCIAMENTO 

 

 

A empresa __________ estabelecida _____________ inscrita no 

CNPJ nº ________ através do presente, credencia o Sr. __________, 

portador da cédula de identidade nº _______ e do CPF nº _______ a 

participar da licitação instaurada pelo Município de Braga, RS, na 

modalidade Pregão Presencial, nº 06/2017, na qualidade de 

REPRESENTANTE LEGAL, outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-

se em nome da empresa, bem como formular propostas, lances e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame. 

__________________, de ______________, de 2017. 

 

 

 

 

 

_____________________ 

Assinatura 

 



 

 

ANEXO IV 

MODELO FORA DOS ENVELOPES DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA JUNTO COM O 

CREDENCIAMENTO DECLARAÇÃO OBRIGATÓRIA DE ENQUADRAMENTO COMO 

MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE PARA FRUIÇÃO DOS 

BENEFÍCIOS DA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006 

 

 

A empresa __________ estabelecida ___________ inscrita no CNPJ 

nº ______, através do seu Representante legal Sr.________ inscrito 

no CPF nº _______ RG nº __________ DECLARA, para os fins do 

disposto na Lei Complementar nº. 123/2006, sob as sanções 

administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta Empresa, 

na presente data, enquadra-se como: 

( ) - MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

( ) - EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 

3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

( ) – COOPERATIVA, conforme disposto nos art. 42 à 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e art. 34, da Lei 

11.488, de 15 de junho de 2007. 

Declara, ainda, que a empresa está excluída das vedações 

constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, 

de 14 de dezembro de 2006. 

 

 

___________________________________ _________________________ 

Assinatura representante legal da empresa Contador da Empresa 

 



 

 

ANEXO V 

MODELO DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 

 

 

À Comissão de Licitações 

Declaração de Idoneidade 

  

 

A empresa ___________ estabelecida ____________ inscrita no 

CNPJ nº _________, através do seu Representante legal Sr. 

__________ inscrito no CPF nº _______ RG nº ________ DECLARA, sob 

as penas da lei, que não foi declarada inidônea para licitar ou 

contratar com a Administração Pública. 

 Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

________________, em ______ de _____________ de 2017. 

 

 

 

 

_______________________________ 

Assinatura 

 

 



 

 

ANEXO VI 

MODELO DENTRO DO ENVELOPE DE HABILITAÇÃO 

DECLARAÇÃO 

 

 

A empresa __________ inscrita no CNPJ nº _________ 

estabelecida na __________ Declara para os fins de direito, na 

qualidade de licitante que em cumprimento ao inciso XXXIII, do 

artigo 7º da Constituição Federal de que não possuímos em nosso 

quadro funcional pessoas menores de 18 (dezoito) anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos 

em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 

14 (quatorze) anos. 

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

_____________, em ________ de ______________ de 2017. 

 

 

 

 

 

________________________ 

ASSINATURA 

 

 



 

 

ANEXO VII 

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº. ___/2017. 

 

Termo de contrato que entre si 

celebram o município de Mato 

Queimado/RS e a Empresa 

....................., tendo como 

objeto a locação de sistemas 

informatizados e integrados de gestão 

pública, conforme pregão presencial 

n.º xx/2017. 

 

 

O MUNICÍPIO de Mato Queimado, Estado do Rio Grande do Sul, 

inscrita no CNPJ sob o nº. 04.204.318/0001-45, com sede na xx, na 

cidade de Mato Queimado – RS., adiante denominada simplesmente de 

CONTRATANTE, neste ato representado por seu Prefeito Municipal Sr. 

Orlando Thomas, brasileiro, casado, domiciliado nesta cidade,  

portador da CI nº. xx, inscrito no CPF sob o nº. xx, e a Empresa 

____________, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ 

sob o nº _________________, com firma estabelecida na 

_________________, nº ___, na cidade de _____________/_____, neste 

ato representada pelo Sr. ________, brasileiro, casado, portador do 

CI nº. _____________, inscrito no CPF sob o nº. _______________, 

adiante denominado simplesmente de CONTRATADA, em consonância com o 

Pregão Presencial n° 06/2017 conforme consta do Processo 

Licitatório nº 046/2017, firmam o presente contrato, obedecidas às 

disposições da Lei Federal n° 10.520/02, e, subsidiariamente a Lei 

n° 8.666/93, e as condições seguintes: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO 

O presente Contrato tem por objeto a contratação de empresa 

para fornecimento de um conjunto de sistemas integrados de gestão 

pública especializados na área de informática para implantação, 

migração se for o caso, treinamento e locação (com manutenção, 

suporte técnico, consultoria técnica e assessoria técnica) de 

software integrado de gestão, conforme especificações constantes no 

edital do Pregão Presencial nº 06/2017. 

1.1 Implantação, treinamento, migração, conversão, suporte 

técnico e locação mensal. 

Item Descrição dos sistemas 

Valor Mensal 

Valor de Implantação, 

Migração e Treinamento 



 

 

Perfazendo um total de R$........ 

 

1.2 A prestação do serviço obedecerá ao estipulado neste 

Contrato, Termo de Referência que integra o Edital de Pregão 

Presencial 06/2017, bem como às disposições constantes da proposta 

e demais elementos que a acompanham, dentre outros documentos 

relevantes, que integram o Processo citado e que, independentemente 

de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste 

Contrato, no que não o contrariarem. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – PREÇO E PAGAMENTO 

2.1. O CONTRATANTE, obriga-se a pagar pela prestação dos 

serviços descrito(s) na cláusula anterior, o valor mensal global de 

R$ ...(....), bem como o valor total de R$ ...(...) referente aos 

serviços de Implantação e Treinamento e o valor total de R$ 

...(...) referente aos serviços de migração e conversão. 

2.2. O preço contratado é considerado completo e abrange todas 

as despesas com custo, transporte, seguro e frete, tributos 

(impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e 

parafiscais), obrigações sociais, trabalhistas, fiscais, frete, 

encargos comerciais ou de qualquer natureza, acessórios e/ou outros 

serviços necessários à execução do objeto contratado, ainda que não 

especificados no Edital e anexos. 

2.3 As faturas não deverão portar vícios ou incorreções que 

impossibilitem o pagamento, devendo ser emitidas conforme a ordem 

de empenho. 

 

2.3.1 A última fatura do ano deverá estar acompanhada: 

a) de cópias autenticadas das guias do FGTS e INSS, já 

exigíveis, pertinentes; 

b) certidão negativa que prove a regularidade relativa à 

Seguridade Social (INSS); 

c) certidão negativa que prove a regularidade junto ao Fundo 

de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS); 

d) certidão negativa que prove a inexistência de débitos 

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-

Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

OBS: estes documentos podem ser encaminhados por meio 

eletrônico. 

2.4 As faturas da mensalidade de locação dos sistemas 

compreenderão o período de 30 dias compreendido entre o dia 01 e o 

dia 30 de cada mês e deverão ser apresentadas até o 5º dia útil do 

mês subsequente, para os procedimentos formais. 



 

 

2.5 Os pagamentos das mensalidades de locação dos sistemas 

será realizado até o dia 10.º (décimo) dia útil do mês subsequente 

ao vencido, após a liberação da Nota Fiscal pelo setor competente. 

Os pagamentos dos serviços de Implantação e Treinamento e dos 

serviços de migração e conversão serão efetuados em 10 dias após a 

liberação da Nota Fiscal pelo setor competente. 

2.6 Não será efetuado qualquer pagamento ao CONTRATADO 

enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em 

virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

2.7 Na hipótese de reajustamento de preços, previsto em lei, o 

pagamento será feito através de duas faturas, sendo uma referente 

ao preço inicial e a outra referente ao valor do ajustamento. 

2.8 Os pagamentos decorrentes dos serviços do objeto deste 

contrato correrão por conta de recursos orçamentários nas seguintes 

rubricas: 

ÓRGÃO: 03 Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0301 – Administração, Finanças e Planejamento        

ATIVIDADE: 2005 Manutenção das atividades da Administração 

 

ÓRGÃO: 04 Secretaria de Educação 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0401 – Educação        

ATIVIDADE: 2006 Manutenção das atividades da Educação 

 

ÓRGÃO: 06 Secretaria de Saúde 

UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 0601 – Administração, Finanças e Planejamento        

ATIVIDADE: 2034 Manutenção Atenção Básica FUS 

 

ELEMENTO: 33.90.39.00 – Outros Serviços de terceiros PJ 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

3.1 Os serviços, objeto desta licitação, deverão ser 

efetivados conforme estipulado no Edital e anexos, sujeitos a 

alterações a depender da necessidade da Administração. 

3.1.1 Prazo de entrega dos sistemas 

a) A empresa vencedora terá prazo de 10 (dez) dias para 

entregar os sistemas solicitados pela Prefeitura, a serem 

implantados em local a ser indicado pelos responsáveis, 

respectivamente em cada um dos órgãos e/ou secretaria, mediante 

solicitação formal, através da ordem de início dos serviços, 

emitidos pelo Setor de Licitações, contados a partir da data da 

assinatura do Contrato com a empresa vencedora. 

3.1.2 Conversão e Migração de Dados 



 

 

a) A empresa licitante vencedora deverá realizar a conversão 

de todas as informações do banco de dados hoje usado pela 

administração municipal; 

b) Os prazos para a realização destes serviços deverá ser de 

no máximo 10 (dez) dias; 

c) É de total responsabilidade a migração dos dados pela empresa 

vencedora do certame. 

3.1.3 Treinamento aos Operadores 

a) Deverá ser ministrado treinamento operacional dos softwares 

para os usuários indicados pela Prefeitura, na sede da Prefeitura 

e/ou centro de treinamento da sede da proponente, suficientes para 

capacitar os servidores a operarem os sistemas, independente do 

número de usuários, respectivamente na medida que a prefeitura 

solicitar sua implantação. 

b) Os custos para manutenção do centro de treinamento serão de 

responsabilidade da Proponente, inclusive equipamentos e pessoal 

para treinamento. 

c) Capacitar os servidores, usuários novos dos sistemas, sem 

custos adicionais, sempre que a Prefeitura solicitar, limitando-se 

a uma capacitação a cada trimestre. 

3.1.4 Das Condições da Prestação dos Serviços 

a) Disponibilizar para a implantação e migração do sistema, na 

sede do Município, equipe própria ou profissional devidamente 

credenciada e apta, para a boa execução dos serviços nos prazos 

estipulados; 

b) Solicitar autorização com antecedência, sempre que for 

necessária a execução dos serviços fora do horário normal de 

expediente da Administração (funcionamento), não cabendo nenhum 

ônus financeiro adicional à Prefeitura; 

c) Prestar treinamento do sistema aos servidores do setor de 

CPD da Administração Pública de modo exclusivo e avançado devendo 

contemplar a gerência operacional, administração e métodos para 

recuperação de falhas; 

d) Garantir ao Município o bom funcionamento e desempenho do 

sistema durante e após a implantação de cada módulo e do sistema 

como um todo; 

e) Fornecer e manter atualizada documentação do usuário e 

documentação técnica completa dos sistemas desenvolvidos; 

f) Disponibilizar em sua sede, suporte aos usuários, com 

recurso de atendimento pelos meios de telefone, e-mail e Chat ou 

ferramentas de suporte remoto (a ser definido pela prestadora dos 

serviços); 



 

 

g) Manter absoluto sigilo sobre quaisquer documentos, 

informações ou dados que tiver conhecimento ou acesso, em 

decorrência da execução dos serviços; 

h) Prestar suporte aos usuários na adaptação dos módulos cuja 

implantação tenha sido concluída e homologada, independente da 

implantação do módulo que esteja em andamento, durante todo período 

de implantação do sistema; 

3.2. Caso seja constatado que o objeto não corresponde em 

qualidade, descrição e especificação ao estabelecido na licitação 

ou à quantidade solicitada, será exigido do CONTRATADO sua 

substituição ou rejeitado, sem qualquer ônus para a Administração. 

 

CLÁUSULA QUARTA – VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1 O prazo da contratação será de 12 (doze) meses, a partir 

da data da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado desde que 

haja interesse entre as partes e nos termos do Art. 57, inciso IV, 

Lei 8.666/93. 

 

CLÁUSULA QUINTA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

5.1 Prestar os serviços licitados conforme especificações 

deste edital e em consonância com a proposta de preços; 

5.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

5.3 Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou 

irregularidades apontadas pelo CONTRATANTE; 

5.4 Arcar com eventuais prejuízos causados ao CONTRATANTE e/ou 

a terceiros, provocados por ineficiência ou irregularidade cometida 

na execução do contrato; 

5.5 Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e 

supressões até 25% do valor inicial atualizado do contrato ou da 

nota de empenho; 

5.6 Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, 

impostos ou quaisquer outros acréscimos legais, que correrão por 

conta exclusiva do Contratado; 

5.7 Realizar a implantação e instalação dos sistemas, 

conversão dos dados existentes, e treinamento necessários à 

transferência dos conhecimentos que possibilitem o domínio dos 

sistemas por parte do Município de Mato Queimado. 

5.8 Implantar o Sistema objeto deste contrato, de acordo com 

as melhores técnicas e com pessoal capacitado. 

5.9 Manter o técnico da CONTRATANTE, encarregado de acompanhar 

os trabalhos, informado sobre o andamento do projeto, prestando 

todas as informações necessárias. 



 

 

5.10 Diagnosticar problemas técnicos dentro de no máximo 1 

(um) dia útil, a partir da abertura do chamado; caso não envolva 

manutenção corretiva, solucionar o problema em até 24 (vinte e 

quatro) horas; caso exija manutenção corretiva, solucionar o 

problema em até 72 (setenta e duas) horas, podendo ser solicitado 

mais prazo com a devida justificativa e com o aceite do Município. 

5.11 Ministrar treinamentos operacionais aos servidores 

indicados pelo Município, usuários dos sistemas locados, devendo 

ser realizado na Sede do Município, a partir da instalação dos 

mesmos, e toda vez que se fizer necessário durante a vigência do 

Contrato inclusive em decorrência de mudanças e atualizações do 

sistema. 

5.12 Oferecer manutenção corretiva do software licenciado 

durante o período de vigência do contrato, nos seguintes casos: 

a) Manutenção adaptativa dos sistemas, visando adequá-los a 

eventuais exigências de ordem legal; 

b) Correção ou substituição das cópias das versões fornecidas, 

se estas apresentarem defeito; 

c) Substituição das cópias no caso de upgrades dos softwares. 

5.13 Prestar, às suas expensas, as manutenções que se fizerem 

necessárias, causadas por problemas originados dos códigos-fonte 

dos sistemas locados. 

5.14 Oferecer suporte técnico, para solução de problemas 

relacionados à instalação, configuração, compatibilidade de 

arquivos e uso do aplicativo, garantindo o perfeito funcionamento 

do sistema implantado, durante o período de vigência do contrato, 

em dias úteis, durante o expediente da Contratante. A atualização e 

suporte ao software deve ser efetuada por pessoal capacitado pela 

Contratada, sendo vedada a transferência de dados de propriedade da 

Contratante para qualquer outro local. 

5.15 Auxílio na recuperação dos Sistemas em possíveis 

problemas originados por queda de energia, falha de operação, desde 

que a CONTRATANTE mantenha “back-ups” adequados para satisfazer as 

necessidades de segurança; 

5.16 Substituição dos Sistemas por versões mais atualizadas em 

função do aprimoramento técnico e/ou operacional, sem ônus, durante 

o período de vigência do contrato, informando tempestivamente ao 

Contratante sobre atualizações de versões e atualizar a versão em 

produção; 

5.17 Prover apoio técnico, sem ônus, quando necessário no 

período de implantação de novas versões; 

5.18 Prestar suporte técnico gratuito à distância através dos 

meios de comunicação; 



 

 

5.19 Providenciar a assistência técnica “in-loco”, quando 

requisitado pelo Contratante; 

5.20 Tratar como confidenciais, informações processadas e base 

de dados contidos nos Sistemas da Contratante, guardando total 

sigilo perante terceiros; 

5.21 Cumprir durante a execução do contrato, todas as leis, 

posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e vigentes, 

sendo a única responsável por prejuízos decorrentes das infrações a 

que der causa; 

5.22 Fiel cumprimento de todas as cláusulas e condições 

expressadas no edital, anexos e termo de contrato; 

5.23 Arcar com os tributos federais, estaduais ou municipais, 

que porventura incidam ou venham a incidir sobre o respectivo 

contrato, bem como os encargos sociais, trabalhistas e 

previdenciários; 

5.24 Fornecer, sempre que solicitados pela Contratante, os 

comprovantes de pagamentos dos empregados e comprovantes de 

recolhimento dos encargos sociais e trabalhistas; 

5.25 Não transferir ou sublocar a outrem, no todo ou em parte, 

o presente Contrato, sem prévia e anuência da Contratante, sob pena 

de rescisão contratual e aplicação de multa; 

 

CLÁUSULA SEXTA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

6.1 Indicar os locais onde a Contratada deverá prestar os 

serviços, objeto do contrato; 

6.2 Notificar à Contratada qualquer irregularidade ou defeito 

encontrado na prestação de serviços; 

6.3 Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas 

neste contrato; 

6.4 Zelar pela integridade e segurança das bases de dados 

mediante rotinas periódicas de cópias dos dados (backup); 

6.5 Fornecer a contratada o acesso aos terminais e arquivos 

para a conversão dos dados atualmente em uso pelo Sistema atual da 

Prefeitura; 

6.6 Comunicar de imediato a contratada das irregularidades no 

recebimento dos serviços; 

6.7 Acompanhar e fiscalizar toda a entrega de serviço 

realizada pela contratada pertinente ao objeto contratado; 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - FISCALIZAÇÃO 

7.1 Os serviços a serem executados, objetos deste contrato, 

sofrerão a fiscalização da Secretaria Municipal de Administração, 

Finanças e Planejamento, ou por que for delegado competência, 

podendo ser requisitado serviços de terceiros para proceder em 



 

 

duvidas que por ventura poderão existir. A fiscalização 

representará o CONTRATANTE e terá as seguintes atribuições: 

a) agir e decidir em nome do CONTRATANTE, inclusive para 

rejeitar o objeto contratual 

que estiver em desacordo com as especificações exigidas; 

b) exigir da CONTRATADA o cumprimento rigoroso das obrigações 

assumidas; 

c) sustar o pagamento de notas fiscais/faturas no caso de 

inobservância, pela CONTRATADA, de condições contratuais; 

d) solicitar a aplicação, nos termos contratuais, de multa(s) 

e/ou de outras penalidades à CONTRATADA; 

e) instruir o processo com o(s) recurso(s) interposto(s) pela 

CONTRATADA, no tocante ao pedido de cancelamento de multa(s) e/ou 

de outras penalidades, quando essa discordar do CONTRATANTE; 

f) encaminhar, se necessário, ao Setor competente as 

solicitações de adendo contratual, devidamente motivados e 

comprovados. 

 

CLÁUSULA OITAVA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

8.1. Em caso de atraso injustificado na entrega do objeto, 

sujeitar-se-á o licitante vencedor à multa de mora de 1% ao mês de 

juros, sobre o valor do contrato ou da nota de empenho, ou conforme 

o caso, sobre o valor correspondente aos itens em atraso; 

8.1.1. A multa a que alude o item anterior não impede que a 

Administração rescinda unilateralmente o contrato e aplique outras 

sanções previstas na Lei n.º 8.666/93. 

8.2. Em casos de inexecução parcial ou total das obrigações 

fixadas neste Pregão, em relação ao objeto desta licitação a 

Administração poderá, garantida a ampla defesa e o contraditório, 

aplicar as seguintes sanções: 

a) advertência, por escrito, no caso de pequenas 

irregularidades; 

b) multa de até 10%(dez por cento), calculada sobre o valor do 

contrato ou do empenho, no caso do licitante vencedor não cumprir 

rigorosamente as exigências contratuais ou deixar de receber a Nota 

de Empenho, salvo se decorrente de motivo de força maior definido 

em Lei, e reconhecido pela autoridade competente; 

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 02(dois) anos, 

quando da inexecução contratual sobrevierem prejuízos para a 

Administração; 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes 

da punição ou até que seja promovida a reabilitação. 



 

 

8.2.1. Se o licitante deixar de entregar a documentação ou 

apresentá-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu 

objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do 

contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, 

ficará, pelo prazo de até 5(cinco) anos, impedido de contratar com 

a Administração Pública, sem prejuízo das multas previstas no 

edital e das demais cominações legais. 

 

8.3. A sanção de advertência de que trata o item 7.2, letra a, 

poderá ser aplicada nos seguintes casos: 

I - descumprimento das determinações necessárias à 

regularização das faltas ou defeitos observados na prestação dos 

serviços; 

II - outras ocorrências que possam acarretar transtornos no 

desenvolvimento dos serviços 

da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 

grave. 

8.4. A penalidade de suspensão será cabível quando o licitante 

participar do certame e for verificada a existência de fatos que o 

impeçam de contratar com a administração pública. 

Caberá ainda a suspensão quando a licitante, por 

descumprimento de cláusula editalícia, tenha causado transtornos no 

desenvolvimento dos serviços da CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA NONA - RESCISÃO 

9.1. O contrato poderá ser rescindido a qualquer tempo, por 

mútuo acordo entre as partes. 

9.2. Poderá também ser rescindido unilateralmente pelo 

CONTRATATANTE, se o CONTRATADO não cumprir as condições e 

obrigações expressas neste ato, ou ocorrendo quaisquer das 

hipóteses previstas no art. 79, inciso I da Lei n.º 8.666/93, 

alterada pela Lei n.º 8.883/94 e demais legislações em vigor. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - FORO 

10.1 Fica eleito o Foro da Comarca de São Luiz Gonzaga, neste 

Estado, para dirimir eventuais dúvidas e/ou conflitos originados 

pelo presente Contrato, com renúncia a quaisquer outros por mais 

privilegiados que possam ser. 

10.2 E por estarem assim, justos e contratados, assinam o presente 

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de duas testemunhas, 

para que produza seus jurídicos e legais efeitos. 

Mato Queimado/RS , em ___ de _________de 2017. 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


